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Prefácio

Comprometido com a produção e disseminação de informações que con-

tribuam para o contínuo aprimoramento da gestão e do controle social no 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o Ministério do Desenvolvi-

mento Social e Combate à Fome (MDS) tem o prazer de tornar público os 

resultados da quarta edição do Censo SUAS. Ao longo dos quatro anos em 

que vem sendo realizado, o Censo SUAS tem se afirmado como uma das 

mais importantes ferramentas para a melhoria da gestão da política de as-

sistência social. Neste período, o instrumento tem sido aperfeiçoado, tem 

incorporado inovações metodológicas e ampliado de forma significativa 

o escopo de informações coletadas. Desta forma, a publicação do Censo 

SUAS 2010 certamente representará um expressivo aporte aos secretários, 

gestores, técnicos, conselheiros, usuários, entidades, pesquisadores, en-

fim, a todos aqueles empenhados na consolidação desta política pública, 

cujo impacto se revela cada vez mais efetivo na melhoria das condições de 

vida de nossa população.

Essa publicação traz dados e indicadores que cobrem diferentes temáticas, 

tais como os instrumentos e mecanismos de gestão e financiamento do 

sistema, a infraestrutura física e a oferta de serviços nos equipamentos pú-

blicos e entidades conveniadas, o perfil dos recursos humanos envolvidos 

na prestação dos serviços socioassistenciais e as características de funcio-

namento dos Conselhos de Assistência Social. Buscou-se ainda resgatar, 

sempre que possível, informações apresentadas em edições passadas de 

modo a traçar a tendência evolutiva da política. 

Os resultados do Censo SUAS têm orientado importantes debates e subsi-

diado processos de tomada de decisões no âmbito do Conselho Nacional 

de Assistência Social e da Comissão Intergestores Tripartite, além de se 

constituírem em base de informações de uso cotidiano no planejamento 

das ações empreendidas pelo MDS e pelo conjunto das secretarias estadu-

ais e municipais de assistência social. Não será diferente com o Censo SUAS 

2010. Os dados apresentados nesta publicação permitem perceber diver-C
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sos avanços e conquistas do SUAS, tais como o expressivo crescimento do 

número de municípios com presença de Centros de Referência de Assis-

tência Social (CRAS), o aumento contínuo do número de trabalhadores do 

SUAS e o gradativo fortalecimento das estruturas de gestão e financiamen-

to da política de assistência social. Entretanto, o Censo também permite 

identificar desafios a serem enfrentados como, por exemplo, os referentes 

à gestão do trabalho, à infraestrutura física das unidades de atendimento 

e a efetivação do cofinanciamento pelos três níveis de governo. Os dados 

aqui apresentados poderão ainda ter relevante papel para que possamos 

continuar avançando na regulação da política e enfrentando temas estra-

tégicos, tais como a padronização dos serviços e atendimentos, a consoli-

dação da rede socioassistencial e fortalecimento do controle social. 

Cabe, por fim, agradecer a todos aqueles que, com grande empenho e es-

pírito de colaboração, auxiliaram na resposta aos sete questionários que 

compuseram o Censo SUAS 2010. Os resultados apresentados retratam um 

momento desse esforço coletivo que é a construção e consolidação da polí-

tica de assistência social. Alguns dados nos orgulham e outros nos desafiam, 

mas sobretudo esse conjunto de informações nos orienta na construção de 

políticas transparentes e cada vez mais eficazes na promoção e proteção de 

direitos e no enfretamento da pobreza e das vulnerabilidades sociais.

Tereza Campello

Ministra do Desenvolvimento Social e Combate à Fome



Apresentação 

Informação consistente, específica e atualizada é um insumo fundamental para 

Gestão de Políticas Sociais. Dados e indicadores permitem aprofundar o conhe-

cimento sobre nossa realidade social, dimensionar as demandas que se preten-

de atender por meio de ações governamentais, conhecer as características dos 

públicos-alvos dos programas, identificar as potencialidades e limitações da 

estrutura de gestão envolvida, acompanhar os avanços e dificuldades na imple-

mentação dos programas e, enfim, avaliar os resultados e impactos dos esforços 

empreendidos pelo poder público no sentido de proporcionar melhores condi-

ções de vida para a sociedade.

Preocupado em disponibilizar informações para subsidiar seus gestores e téc-

nicos na gestão de seus programas, o Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome (MDS) tem desenvolvido, desde sua criação, instrumentos, 

pesquisas e sistemáticas de levantamento, organização, tratamento e análise de 

dados e indicadores de seus programas, ações e serviços. Afinal, a disponibili-

dade de dados e indicadores que cubram diferentes temáticas sociais, atualiza-

dos regularmente e referidos a contextos territoriais específicos é fator crítico 

de sucesso no contexto desafiador e multideterminado das questões sociais da 

agenda das Políticas de Desenvolvimento Social. 

Esta publicação traz uma seleção de dados e indicadores do Censo SUAS 2010 

e das edições passadas do levantamento, cobrindo diferentes temáticas levan-

tadas no período. 

Essas informações permitirão, certamente, aos gestores e técnicos das três es-

feras de governo, assim como aos conselheiros e cidadãos, conhecer melhor os 

avanços,  limitações e desafios da ação governamental na área e assim aprimo-

rar os programas e serviços no âmbito do SUAS, nesse momento particular de 

reafirmação de sua importância como eixo estruturante do Sistema de Prote-

ção Social brasileiro e da estratégia de superação da pobreza extrema no país 

consubstanciada no Plano Brasil sem Miséria. 

Denise Colin

Secretária Nacional de 
Assistência Social

Paulo Jannuzzi

Secretário de Avaliação e 
Gestão da Informação
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Introdução

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) serve-se de 

um amplo conjunto de ferramentas que reúne e processa uma série de indica-

dores e estatísticas sobre as suas áreas de atuação, principal matéria-prima do 

trabalho de monitoramento. Essas informações são consolidadas, mapeadas, 

sintetizadas e hierarquizadas, juntamente com dados de estudos e pesquisas 

complementares, por meio de ações integradas desenvolvidas de forma coo-

perativa entre as áreas finalísticas do Ministério e a Secretaria de Avaliação e 

Gestão da Informação (SAGI).

Esse esforço vai ao encontro das demandas de institucionalização de sistemas 

de avaliação e de monitoramento de políticas e programas sociais para o jul-

gamento de programas ou de uma política por seus méritos e pelas evidências 

que apresentam a partir de seus indicadores.

No âmbito da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), o MDS dispõe do  

Censo do Sistema Único de Assistência Social (Censo SUAS) como instrumen-

to de acompanhamento da implementação, execução e avaliação dos resulta-

dos dos programas, serviços e benefícios prestados no país, permitindo uma 

intervenção planejada sobre a realidade. Esse monitoramento, hoje, é reali-

zado com base, especialmente, nos dados obtidos por meio de questionários 

sobre a gestão compartilhada do sistema, os conselhos de assistência social 

responsáveis pelo controle social, os Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS), os Centros de Referência Especializados de Assistência Social 

(CREAS) e a rede conveniada de entidades prestadoras de serviços socioas-

sistenciais. 

A divulgação pública e periódica dos dados do Censo faz-se necessária devido 

a sua atual abrangência, relevância e utilidade tanto para sociedade quanto 

para o governo, que juntos vislumbram, em última instância, a garantia dos 

direitos socioassistenciais da população brasileira. 

Nesse sentido, a presente publicação tem como objetivo norteador apresen-

tar aos gestores, conselheiros, especialistas e ao público em geral os princi-

pais resultados do Censo SUAS, realizado no ano de 2010, em âmbito nacional.   C
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Com isso, espera-se que novos estudos e publicações sigam esse primeiro esfor-

ço, aprofundando as análises e trazendo novos subsídios para aperfeiçoamento 

do SUAS.

A produção desta publicação não seria possível sem o apoio dos gestores 

e conselheiros de assistência social, tanto municipais como estaduais, que 

se dispuseram a abarcar dentre suas diversas responsabilidades diárias o 

preenchimento dos diversos questionários que subsidiaram o Censo SUAS 

2010, e cujo contínuo envolvimento é fundamental para o aperfeiçoamen-

to permanente desta ferramenta de importância basilar para o Sistema 

Único da Assistência Social.
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Metodologia

Anualmente o Censo SUAS é realizado em regime de colaboração entre a União, 

os estados, o Distrito Federal e os municípios. É operacionalizado pelo MDS, por 

meio de um sistema eletrônico de informações1. Consiste do levantamento sis-

temático de informações de caráter inventariante e descritivo sobre a temática 

dos serviços, programas, projetos e unidades de assistência social. Os objetivos 

e instrumentos de avaliação são definidos pela equipe técnica do MDS, em espe-

cial por meio de atuação conjunta da Secretaria de Avaliação e Gestão da Infor-

mação (SAGI) e da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS). As informa-

ções obtidas no âmbito do Censo SUAS “têm por objetivo proporcionar subsídios 

para a construção e manutenção de indicadores de monitoramento e avaliação 

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), bem como de sua gestão integra-

da”, como preceitua o Decreto nº 7.334/2010, em seu art. 1º, parágrafo único. 

O Censo SUAS do ano de 2010 foi composto por sete questionários distintos que 

avaliam algumas instâncias constituintes da PNAS, a saber: CRAS, CREAS, Conse-

lho Estadual, Conselho Municipal, Gestão Estadual, Gestão Municipal e Entida-

des Conveniadas. Esses instrumentos eram formados por blocos de questões, 

relacionadas entre si, que visaram analisar aspectos referentes a funcionamen-

to, estrutura física, serviços prestados e recursos humanos, conforme descrito a 

seguir: 

—— Questionário da Gestão Estadual e Municipal: objetivou mapear a 
estrutura administrativa, bem como a administração de recursos huma-
nos, físicos e financeiros; 

—— Questionário do Conselho Estadual e Municipal: tinha a finalidade 
de identificar aspectos relativos à criação, à estrutura e ao funciona-
mento dos conselhos municipais e estaduais de assistência social, bem 
como aos respectivos conselheiros;

—— Questionário do CRAS: possuía o objetivo de levantar informações 

1	A s formas de cooperação e de repartição de atribuições e responsabilidades na realização 

do Censo SUAS são pactuadas entre os entes federativos.
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a respeito da estrutura física, funcionamento e caracterização dos ser-
viços ofertados, bem como dos recursos humanos no âmbito dos CRAS;

—— Questionário do CREAS: tinha o propósito de mapear questões so-
bre estrutura física, funcionamento, recursos humanos, bem como ser-
viços e atividades desenvolvidas pelos CREAS;

—— Questionário da Entidade Conveniada: tinha objetivo de mapear es-
truturas importantes da rede privada, como recursos físicos e financei-
ros. Este questionário deveria ser respondido por entidades privadas 
que recebem recursos públicos, prestam serviços e desenvolvem ações 
específicas no campo de assistência social, atuando como parceiras do 
poder público na implementação de políticas nessa área. 

A coleta dos dados do Censo foi realizada a distância por meio on-line, ou seja, 

o questionário foi disponibilizado via web no site do MDS. A responsabilidade 

pelo seu preenchimento foi outorgada a um responsável específico de acordo 

com a natureza do questionário e, nesse processo, estavam envolvidos, geral-

mente, dois profissionais. Além disso, havia um suporte técnico, a fim de solu-

cionar dúvidas e resolver os problemas decorrentes da pesquisa nos formatos 

on-line e telefone.   

O tempo para o preenchimento de cada questionário foi de 30 dias, com perío-

dos diferenciados de coleta para cada um deles:

—— Gestão Municipal: 23/08/2010 a 24/09/2010; 

—— Gestão Estadual: 23/08/2010 a 24/09/2010;

—— Conselho Estadual: 27/08/2010 a 24/09/2010;

—— Conselho Municipal: 27/08/2010 a 24/09/2010;

—— CRAS: 1º/09/2010 a 1º/10/2010;

—— CREAS: 9/09/2010 a 1º/10/2010; 

—— Rede Privada: 16/11/2010 a 31/12/2010.

Os dados coletados foram transpostos e analisados no programa Statistical Pa-

ckage for the Social Sciences (SPSS) versão 17.0. Foram realizadas, basicamen-

te, análises descritivas de frequência, medidas de tendência central (média) e 

de dispersão (desvio padrão). As análises descritivas (frequência e média) das 
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questões contidas nos instrumentos foram relacionadas com variáveis, como a 

região de localização e o porte populacional municipal, de modo a verificar as 

diferenças e particularidades existentes e propiciar um melhor entendimento 

dos resultados encontrados. 

No que se refere à região de localização, foi utilizada a divisão territorial definida 

pelo IBGE em 1970, considerando as modificações feitas no ano de 1988, a saber: 

—— Região Norte: AC, AM, AP, PA, RO, RR e TO (7 unidades federativas);

—— Região Nordeste: AL, BA, CE, MA, PB, PE, PI, RN e SE (9 unidades  
federativas);

—— Região Sudeste: ES, MG, RJ e SP (4 unidades federativas);

—— Região Sul: PR, RS e SC (3 unidades federativas).

—— Região Centro-Oeste: DF, GO, MS e MT (4 unidades federativas); 

Com relação ao porte populacional do município, foi considerada a classificação 

determinada pela Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência 

Social (NOB-SUAS) de 2005. Além disso, foram utilizados os dados apresentados 

na pesquisa do IBGE do ano de 2010, a fim de identificar e classificar, de forma 

fidedigna e atualizada, cada município participante em relação ao porte. Segue 

a classificação utilizada:

—— Porte pequeno I: até 20 mil habitantes;

—— Porte pequeno II: de 20 mil a 50 mil habitantes;

—— Porte médio: de 50 mil a 100 mil habitantes;

—— Porte grande: de 100 mil a 900 mil habitantes;

—— Porte metrópole: acima de 900 mil habitantes.

C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

0



13



sumário

APRESENTAÇÃO  6

INTRODUÇÃO 8

METODOLOGIA 10

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS) 17

ESTRUTURA FÍSICA DO CRAS 20

CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 26

ARTICULAÇÃO DO CRAS 32

RECURSOS HUMANOS 34

INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO DOS CRAS 35

CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CREAS) 45

ESTRUTURA FÍSICA 52

CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS OFERTADOS 55

ARTICULAÇÃO 62

RECURSOS HUMANOS 65

GESTÃO MUNICIPAL 71

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 72

GESTÃO FINANCEIRA 79

GESTÃO DO TRABALHO  82

GESTÃO DE SERVIÇOS E BENEFÍCIOS  85



GESTÃO ESTADUAL 89

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 90

GESTÃO FINANCEIRA  94

GESTÃO DO TRABALHO  96

CONSELHOS MUNICIPAIS 99

CARACTERIZAÇÃO 101

INFRAESTRUTURA 104

ATIVIDADES E AÇÕES REALIZADAS 106

COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS 108

CONSELHOS ESTADUAIS 115

CARACTERIZAÇÃO E INFRAESTRUTURA 116

ATIVIDADES E AÇÕES REALIZADAS 119

COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS ESTADUAIS 123

REDE PRIVADA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 125

O PERFIL DA REDE PRIVADA 127

ATRIBUTOS FINANCEIROS 130

FUNCIONAMENTO DAS ENTIDADES 133

AÇÕES EMPREENDIDAS 135

CONSIDERAÇÕES FINAIS 144

BIBLIOGRAFIA 154



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

0
C

E
N

S
O

S
U

A
S

 2
0

1
0



1717
c

ra
s 

 | 
 c

en
tr

o 
de

 r
ef

er
ên

ci
a 

de
 a

ss
is

tê
nc

ia
 s

oc
ia

l



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

0

O CRAS é defi nido como uma unidade pública estatal descentralizada da  Po-

lítica Nacional de Assistência Social (PNAS) que possui a função de organizar 

e ofertar os serviços da Proteção Social Básica. Seu objetivo norteador é pre-

venir a ocorrência de situações de vulnerabilidade e riscos sociais em todo o 

território brasileiro por meio do desenvolvimento de potencialidades, do for-

talecimento de vínculos familiares e comunitários e da ampliação do acesso 

aos direitos de cidadania. Além disso, possui a função de gestão territorial da 

rede de assistência social básica, que consiste na organização e articulação das 

unidades a ele referenciadas e no gerenciamento dos processos envolvidos 

(CASTRO, 2007).

Os critérios de instalação do CRAS são defi nidos de acordo com os indicado-

res da NOB-SUAS, que avaliam os locais de maior concentração de famílias em 

situações de vulnerabilidade social. Entretanto, em caso de territórios com 

baixa densidade demográfi ca, como áreas rurais, comunidades indígenas e as-

sentamentos, o CRAS deve se situar em local de maior acessibilidade (BRASIL, 

2008b). 

Com relação aos serviços prestados pelo CRAS, o principal é o Serviço de  Pro-

teção e Atendimento Integral à Família (PAIF), cuja execução é obrigatória e 

exclusiva. Esse serviço tem o papel de proteger as famílias, de modo a pro-

mover o acesso e o uso de direitos, prevenir a ruptura dos vínculos familiares, 

como também contribuir para a melhoria da qualidade de vida. O CRAS oferece 

outros serviços, projetos, programas e benefícios de Proteção Social Básica, 

porém, devem estar em conformidade com o espaço disponível e ter profi ssio-

nais qualifi cados, além de não prejudicar a execução do PAIF nem ocupar os 

espaços a ele destinados. 

O CRAS pode ser considerado como a porta de entrada do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) nas áreas de vulnerabilidade e risco social, em virtu-

de de sua capilaridade no território brasileiro. Por meio do CRAS, a proteção 

cEnTro dE rEFErência dE 
assisTência social (cras)
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social da assistência social se territorializa e se aproxima da população, inter-

nalizando dois aspectos basilares do SUAS: a matricialidade sociofamiliar e a 

territorialização (BRASIL, 2008b). Portanto, revela-se fundamental analisar a 

distribuição e estrutura destas unidades no Brasil.

Em 2010, identificou-se um total de 6.801 CRAS espalhados em todo o terri-

tório nacional, distribuídos em 4.720 municípios, ou 84,8% de cobertura dos 

5.565 municípios brasileiros. As regiões Sudeste e Nordeste apresentam as 

maiores quantidades de CRAS e as regiões Centro-Oeste e Norte, os menores 

números, coerente com os dados de maiores e menores quantidades de muni-

cípio e respectivas populações por estado da federação.

Percebe-se que o maior crescimento no número de CRAS no período de 2007 

a 2010, da ordem de 76,9%, ocorreu nos municípios de até 20 mil habitantes. 

Houve também um expressivo aumento destes centros nas metrópoles, equi-

valente a 24,8%, quando analisado somente o biênio 2009/2010. Em média, o 

quantitativo mínimo de CRAS recomendado pela NOB-SUAS de 2005 foi atingi-

do nos municípios acima de 20 mil habitantes.

Gráfico 1: Quantidade de CRAS segundo porte populacional  
(2007 a 2010) – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010
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De 2007 até 2010 houve crescimento da quantidade de CRAS para cada município, 

sendo mais significativo nas regiões Sul e Centro-Oeste, que apresentaram uma di-

ferença entre as médias de CRAS por município de 0,5 (0,4 para 1,0) e 0,5 (0,7 para 

1,2), respectivamente. Tal expansão tornou mais homogênea a distribuição de CRAS 

no país e possibilita melhor atendimento à população brasileira. 

Com base na quantidade de CRAS e de municípios brasileiros, bem como na dis-

tribuição dos CRAS nas regiões, constata-se que os Centros de Referência abran-

gem parte significativa do território nacional.

Gráfico 2: Média de quantidade de CRAS em relação aos anos de 2007 a 
2010 e a região do país – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

ESTRUTURA FÍSICA DO CRAS

Dentre os CRAS existentes, 50,7% funcionam em imóveis próprios ou cedidos pela 

prefeitura; 48,5%, em imóveis alugados e 0,8%, em outros arranjos institucionais. 

Em relação ao tipo de compartilhamento do imóvel utilizado pelo CRAS, identi-

ficou-se que 75,6% dos imóveis são de uso exclusivo, enquanto 24,4% são de 

uso compartilhado. 
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Gráfico 3: Percentual de CRAS segundo compartilhamento do imóvel e 
porte populacional – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Nos municípios com população de mais de 20 mil habitantes até 900 mil, ou 

seja, classificados como Pequeno II, Médio e Grande, a modalidade de imóveis 

exclusivos é maior em relação aos municípios Pequeno I e Metrópole, com popu-

lação de até 20 mil habitantes e mais de 900 mil, respectivamente. 

Ao analisar de forma detalhada o tipo de compartilhamento, verifica-se que, 

dentre os imóveis próprios, 70,4% são de uso exclusivo, percentual este que 

atinge 82,6% dentre os imóveis alugados. 

Destaca-se ainda que menos de 2% dos CRAS compartilham o espaço com Or-

ganizações não Governamentais (ONGs), associações comunitárias e unidades 

administrativas. Esse baixo índice é um fator positivo, visto que tal comparti-

lhamento é inadequado, conforme o Caderno de Orientações Técnicas do CRAS. 

Do total de CRAS existentes no país, 21,1% são financiados pelas três esferas 

de governo. Mais da metade, ou seja, 51%, conta com financiamentos municipal 

e federal, simultaneamente. Quando analisada a situação dos CRAS que contam 

com a contribuição de apenas uma esfera de governo, conclui-se que, em 89,1% 
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dos casos, o financiamento é proveniente da esfera federal, enquanto, em 0,8% 

dos casos, há financiamento estadual.

Observa-se que 67,3% dos recursos da região Norte, 62,6% do Sul e 50,2% do 

Nordeste são provenientes dos municípios e do Governo Federal, conjuntamen-

te. Em adição, verifica-se uma proporção mais elevada de unidades financiadas 

exclusivamente com recursos federais, em torno de 20%, contra o percentual de 

10% nessas condições verificado nas demais regiões. A contraparte disso tam-

bém é a menor quantidade relativa de centros com recursos oriundos exclusiva-

mente do município, de aproximadamente 5% no Norte e Nordeste (e também 

Centro-Oeste) contra cerca de 10% no Sul e Sudeste.

Em todo o país, com exceção da região Sudeste, a menor contribuição é aquela que 

provém apenas do estado (menos de 1%), sendo que a região Sul não possui ne-

nhum CRAS financiado por esse tipo de recurso. A região Sudeste, por outro lado, 

recebe menor financiamento (1%) das fontes federal e estadual, conjuntamente.

Tabela 1: Percentual de CRAS segundo a fonte de financiamento e a 
região do país – Brasil, 2010 

Regiões  
do país

Fontes de financiamento

Somente  
municipal

Somente 
estadual

Somente 
federal

Municipal  
e estadual

Municipal  
e federal

Estadual  
e federal

Municipal, 
estadual  
e federal

Total

Norte

N. 
Abs. 32 1 104 4 360 3 31 535

% 6,0% 0,2% 19,4% 0,7% 67,3% 0,6% 5,8% 100,0%

Nordeste

N. 
Abs. 67 13 571 41 1.195 44 448 2.379

% 2,8% 0,5% 24,0% 1,7% 50,2% 1,8% 18,8% 100,0%

Centro- 
Oeste

N. 
Abs. 27 4 60 9 254 26 155 535

% 5,0% 0,7% 11,2% 1,7% 47,5% 4,9% 29,0% 100,0%

Sudeste

N. 
Abs. 225 37 217 143 934 21 617 2.194

% 10,3% 1,7% 9,9% 6,5% 42,6% 1,0% 28,1% 100,0%

Sul

N. 
Abs. 128 0 109 13 725 1 182 1.158

% 11,1% 0,0% 9,4% 1,1% 62,6% 0,1% 15,7% 100,0%

Total

N. 
Abs. 479 55 1.061 210 3.468 95 1.433 6.801

% 7,0% 0,8% 15,6% 3,1% 51,0% 1,4% 21,1% 100,0%

 
Fonte: Censo SUAS 2010
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Ao realizar uma análise geral da infraestrutura dos CRAS, nota-se que a região 

Centro-Oeste se destaca como a que possui os CRAS mais bem equipados, con-

tando com mais salas de atendimento à população, sala de coordenação, ba-

nheiros, computadores e outros equipamentos necessários para realizar suas 

atividades.

Por outro lado, a região Nordeste é a mais carente de estrutura, especialmente 

no que se refere às salas de atendimento que comportem até 15 pessoas, salas 

para a coordenação, banheiros, computadores e acesso à internet.

Ao considerar as médias do quantitativo de equipamentos nos CRAS, as regiões 

Centro-Oeste, Sul e Sudeste destacam-se com bons índices em equipamentos, 

especialmente computadores e acesso à internet, banheiros e salas de capaci-

dade para até 15 pessoas.

Cabe explicitar que os índices de equipamentos apresentados no gráfico 4 se 

referem à média dos 16 equipamentos e materiais listados no questionário que 

estavam disponíveis nos centros. O resultado desses índices indicam que, quan-

to mais próximo a 1, mais equipado o CRAS está, pois possui a maioria dos 16 

equipamentos. Por outro lado, quanto mais próximo de 0, menos equipado o 

CRAS está, considerando-se os 16 itens do questionário. 

É possível notar que não é grande a variação da quantidade de aparelhagem 

entre os Centros de Referência. Verifica-se que, em média, os CRAS da região Sul 

são relativamente mais bem equipados que os das demais regiões, com média 

de 0,6 equipamentos, marca acima da média nacional. Por outro lado, a região 

mais carente de equipamentos é a Norte, que apresentou índice de 0,5.

Importante perceber que, de forma geral, todas as regiões se equiparam quando 

avaliados os recursos de equipamentos e infraestrutura. Porém, quando se trata 

de computadores e acesso à internet, há uma disparidade entre elas, ou seja, as 

médias obtidas pelos respectivos equipamentos nas cinco regiões do país varia-

ram de 2,1 a 5,0 e de 1,5 a 4,5.
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Gráfico 4: Média do quantitativo de salas, banheiros e equipamentos 
por região do país – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010 

Percebe-se uma tendência de os CRAS serem mais bem equipados nos muni-

cípios com porte populacional maior, salvo nos quesitos impressora, máquina 

copiadora e veículo compartilhado.

No que se refere aos veículos, o de uso exclusivo é o item encontrado com me-

nor frequência em todos os CRAS, independentemente do porte populacional 

ou da região do país. Porém, nas metrópoles, esse equipamento está presente 

em quase 40,7% dos centros da mesma forma que o número de veículos de uso 

compartilhado é menor em relação aos outros municípios (56,1%).

Quando comparado o tipo de imóvel com os espaços adaptados para pessoas 

idosas e/ou com deficiência, é possível observar que, de forma geral, os CRAS 

tendem a não ter seus espaços adaptados, a fim de facilitar a acessibilidade de 

seus usuários. Em adição, constata-se que CRAS em imóveis próprios apresen-

tam taxas de acessibilidade em torno de 30%, sistematicamente superiores às 

apresentadas por unidades localizadas em imóveis alugados, as quais não ultra-

passam 20%, em todos os aspectos avaliados. Efetivamente, as taxas de aces-

sibilidade conforme as especificações da Associação Brasileira de Normas Téc-

nicas (ABNT) variam de 10,6%, para banheiros em CRAS localizados em imóveis 

alugados, até 35,9%, para rota de acesso em CRAS situados em imóveis próprios. 

5,
0
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Sem distinguir por tipo de imóvel, a proporção de CRAS com acessibilidade os-

cila de 1.321, ou 19,4%, no quesito banheiros, até 1.847, ou 27,2%, no item 

relativo à rota de acesso.

Essa é uma questão que merece ser considerada, visto que a acessibilidade a 

todos os serviços e, com isso, aos espaços físicos do CRAS é condição primor-

dial para a efetividade da atuação desses centros e demonstra a importância 

da propriedade do imóvel para maior flexibilidade e adequação do ambiente às 

necessidades dos usuários, inclusive em função da impossibilidade, na maioria 

dos imóveis alugados ou cedidos, de realização de reformas em sua infraestru-

tura e, consequentemente, a possível precariedade decorrente no que se refere 

à acessibilidade dos usuários. 

Gráfico 5: Percentual de CRAS segundo aspectos de acessibilidade, 
por situação do imóvel – Brasil, 2010  
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CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os dados levantados no Censo SUAS mostram que 76,5% dos CRAS estão à dis-

posição do público durante cinco dias da semana e 23,5% dos centros funcio-

nam seis ou sete dias durante a semana. 

Com relação às horas de funcionamento, em torno de 78,5% dos centros têm 

jornada de oito horas. Por volta de 12,8% dos centros também têm disponíveis 

entre nove e doze horas para atendimento. Em algumas localidades, é possível 

encontrar CRAS que funcionem mais de 12 horas ao dia. Porém, há também 3% 

dos CRAS que funcionam até sete horas por dia.

As atividades relacionadas ao PAIF, abarcando o acompanhamento de famílias, 

indivíduos e realização de oficinas, estão presentes em 90% dos CRAS.

Dentre as outras atividades desenvolvidas pelos CRAS, o acompanhamento de 

famílias assim como a recepção e acolhida são as mais frequentemente realiza-

das, com percentuais acima de 97%. 

Ao comparar os serviços prestados pelos CRAS e o porte populacional do muni-

cípio, percebe-se não existir diferenças significativas entre essas duas variáveis. 

Salvo em relação ao acompanhamento de famílias atendidas com benefícios 

eventuais, em que é verificada uma ligeira diferenciação entre os grupos de mu-

nicípios, ou seja, à medida que aumenta o porte populacional cresce a demanda 

por esse tipo atendimento, especificamente.

Gráfico 6: Percentual de CRAS segundo as ações e atividades 
desempenhadas, por porte populacional – Brasil, 2010 
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Ressalta-se que 75% dos municípios com até 50 mil habitantes têm como me-

nos frequentes as atividades de acompanhamento a famílias atendidas com be-

nefícios eventuais e com a maior frequência, em torno de 86,3%, as atividades 

de acompanhamento a indivíduos e famílias atendidos pelo Benefício de Presta-

ção Continuada (BPC), em relação aos municípios de outros portes.

Metade das demandas da população (50%) em relação aos serviços ofertados 

pelos CRAS advém da procura espontânea dos interessados, enquanto a busca 

ativa pelos serviços responde por 21,2% do total de acessos aos serviços. Os 

encaminhamentos da rede socioassistencial e de outras políticas públicas ou 

sistema de garantia de direitos ocorrem em menor escala, menos de 16%, mas 

são relevantes no sentido de que atuam juntamente com os CRAS, aumentando 

a abrangência do cuidado à população.

Gráfico 7: Média do percentual das formas de acesso aos serviços do 
CRAS – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

O atendimento às famílias em descumprimento de condicionalidades do Progra-

ma Bolsa Família (PBF) é citado dentre os mais frequentes por 58,9% dos CRAS. 

Outras razões mais frequentes para atendimento nos CRAS são famílias em situ-

ação de insegurança alimentar e jovens em situação de vulnerabilidade e risco 

social, com percentual de 46,5% e 43,7%, respectivamente.
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Importante perceber que os CRAS atuam em uma ampla gama de problemas de-

mandados pelas populações. Assim, sua atuação como Centro de Referência se 

solidifi ca e, em consequência, se expande. Nesse sentido, é importante que os 

CRAS invistam em ações e atividades relacionadas às situações mais atendidas, 

a fi m de melhor atender a população. 

Gráfico 8: Percentual das situações mais frequentes atendidas pelo 
CRAS – Brasil, 2010
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Situações de negligência em relação a idosos  

Crianças e adolescentes fora da escola  

Demandas de provisão material (exceto alimentos)  

Usuários de drogas  

Situações de violência doméstica  

Outras situações de violência no território  

Crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil  

Exploração ou abuso sexual de crianças e adolescentes  

Situações de negligência em relação a pessoas com deficiência  

Situação de violência contra mulheres  

Pessoas em situação de rua 

Fonte: Censo SUAS 2010

De forma geral, é possível observar a grande quantidade de famílias que ingres-

saram no PAIF para atendimento no mês de agosto de 2010. 

As regiões Norte e Centro-Oeste apresentaram as maiores médias de ingressos 

para acompanhamento no PAIF, com médias de 102,5 e 68,8, respectivamente. 

Por outro lado, as regiões Nordeste (51,6) e Sul (46,4) obtiveram as menores 

médias de ingressos no PAIF. 

Quando analisado o porte populacional, os municípios com mais de 900 mil ha-

bitantes destacam-se com os maiores índices de ingressos (96,9); em contrapar-

tida, os pequenos municípios receberam menos famílias no acompanhamento 

pelo PAIF no mês de agosto de 2010 (37,6).
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Em adição, cabe ressaltar o levantamento pela primeira vez no bojo do Censo 

SUAS da quantidade de famílias em acompanhamento pelo PAIF, a qual remon-

tou em agosto de 2010 a 1.976.652 famílias.

Gráfico 9: Média do quantitativo de famílias que ingressaram para 
acompanhamento no PAIF por região do país e porte populacional – 
Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Dentre os serviços realizados pelos CRAS, os de convivência e fortalecimento de 

vínculos são os de maior frequência em 85% dos centros. Em uma comparação 

entre as regiões do país, há ênfase no atendimento direcionado às populações 

idosas e jovens de 15 a 17 anos. Porém, no que se refere à região Sul, é possível 

destacar o atendimento aos grupos de crianças e adolescentes de 6 a 15 anos 

(64,1%), além da população idosa (81,1%).

Observa-se, ainda, que a região Centro-Oeste oferta menos serviços para a popu-

lação de crianças com até 15 anos. Ademais, essa região, juntamente com a região 

Sudeste, realizam menos atendimentos às crianças de até 6 anos (37,7% e 42%).
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No que tange às pessoas idosas, a região Sudeste é a que oferta menos serviços 

(72,5%). Nesta região, juntamente com a região Nordeste, é menor a frequência 

de atendimento em domicílio para pessoas com deficiência e/ou idosas (22,4% 

e 29,6%).

Tabela 2: Percentual de CRAS segundo os serviços realizados, por 
região do país – Brasil, 2010 

Serviços realizados

Região do país

Centro- 
Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul

Serviços de convivência e fortalecimento de 
vínculos 84,7% 87,3% 84,9% 85,6% 85,7%

Serviço de convivência e fortalecimento de 
vínculos para crianças até 6 anos 37,7% 45,5% 46,7% 38,9% 42,0%

Serviço de convivência e fortalecimento de 
vínculos para crianças e adolescentes de 6 
a 15 anos

56,0% 60,9% 59,0% 57,6% 64,1%

Serviço de convivência e fortalecimento de 
vínculos para adolescentes de 15 a 17 anos 74,3% 71,9% 74,6% 74,4% 61,6%

Serviço de convivência e fortalecimento de 
vínculos para idosos 82,1% 85,5% 85,1% 72,5% 81,1%

Serviço de Proteção Social Básica no domicí-
lio para pessoas com deficiência e/ou pessoas 
idosas

36,4% 29,6% 36,8% 22,4% 34,1%

Fonte: Censo SUAS 2010

Em todas as  categorias de porte populacional, verifica-se também o predomínio 

do atendimento direcionado às populações idosas e jovens de 15 a 17 anos. 

Além disso, é possível perceber que alguns serviços decrescem à medida que 

aumenta o porte populacional, como os serviços de vínculo para crianças e ado-

lescentes até 15 anos e o atendimento em domicílio para idosos e/ou pessoas 

portadoras de deficiência. Porém, quando o grupo alvo das ações é composto 

por jovens de 15 a 17 anos, as metrópoles têm maior oferta (80,2%).
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Tabela 3: Percentual de CRAS segundo os serviços realizados, por 
porte populacional – Brasil, 2010 

Serviços realizados

Porte populacional

Pequeno I Pequeno II Médio Grande Metró-
pole

Serviços de convivência e fortaleci-
mento de vínculos 84,5% 87,5% 88,6% 89,0% 80,6%

Serviço de convivência e fortaleci-
mento de vínculos para crianças até 
6 anos

44,7% 46,2% 41,2% 35,0% 34,7%

Serviço de convivência e fortaleci-
mento de vínculos para crianças e 
adolescentes de 6 a 15 anos

60,7% 59,8% 63,2% 57,5% 54,4%

Serviço de convivência e fortaleci-
mento de vínculos para adolescentes 
de 15 a 17 anos 

69,2% 69,9% 75,0% 73,7% 80,2%

Serviço de convivência e fortaleci-
mento de vínculos para idosos 86,6% 80,8% 75,9% 66,4% 80,6%

Serviço de Proteção Social Básica no 
domicílio para pessoas com deficiên-
cia e/ou pessoas idosas

33,6% 29,9% 26,7% 20,6% 20,2%

Fonte: Censo SUAS 2010

Em 2010, houve aumento no quantitativo de CRAS que ofertam serviços de con-

vivência, especialmente em relação aos serviços de convivência e fortalecimen-

to de vínculos para crianças de até 6 anos e jovens de 15 a 17 anos. Esse fato 

era esperado, dados os investimentos feitos nesses centros e a criação de novos 

centros a cada ano. 

Verifica-se também que, nos anos de 2008 a 2010, os programas ou projetos de 

capacitação e inclusão produtiva e os serviços de convivência e fortalecimento 

de vínculos para idosos foram os mais comumentes ofertados pelos CRAS. 

Não obstante, tendo em vista que a Tipificação Nacional de Serviços Socioassis-

tenciais foi aprovada em 2009 pela Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro 

daquele ano, faz-se necessário ressaltar que a comparação da evolução da dis-

ponibilização de serviços deve ser relativizada.
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Gráfico 10: Serviços de convivência e fortalecimento oferecidos pelos 
CRAS nos anos de 2008 a 2010 – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

De forma geral, os públicos mais constantemente atendidos pelos CRAS são fa-

mílias, a população de crianças e jovens de 6 a 17 anos e idosos em praticamen-

te todas as atividades oferecidas. As famílias participam mais de atividades de 

qualificação profissional e oficinas sobre direitos e programas sociais, enquanto 

os idosos, de atividades de artesanato. Além disso, crianças e jovens de 6 a 17 

anos são maioria especialmente quando se trata de atividades físicas, de arte e 

cultura, inclusão digital, oficinas diversas, cuidados pessoais e artesanato. 

ARTICULAÇÃO DO CRAS

As ações de articulação mais realizadas pelos CRAS são: recebimento e enca-

minhamento de usuários e desenvolvimento de atividades em parceria. Grande 

parte desses centros conta com a Coordenação Municipal do Programa Bolsa Fa-

mília, com os conselhos tutelares e com os serviços de saúde. Percebe-se uma 

menor articulação com serviços de segurança pública, órgãos/serviços relacio-

nados a trabalho e emprego e programas de inclusão digital.
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Quase não há CRAS que trabalhe sozinho, sem articulações com as demais redes 

que atendem à população. Porém, ainda observa-se que 9% dos centros não 

contam com outra unidade pública da rede de Proteção Social Básica.

Tendo em vista a importância de ações como a inclusão digital e produtiva, além 

de serviços de segurança alimentar para as famílias em situação de vulnerabilida-

de social, aponta-se para a necessidade de uma investigação detalhada destas in-

formações, a fim de subsidiar ações de integração entre essas áreas nos CRAS por 

meio da articulação do MDS e órgãos como o Ministério do Trabalho e Emprego e o 

Ministério da Justiça. Torna-se imprescindível maior conhecimento sobre os servi-

ços de trabalho e emprego, inclusão produtiva e segurança alimentar, a fim de ve-

rificar a sua abrangência e pertinência em relação aos serviços de proteção básica. 

Tabela 4: Percentual de CRAS segundo ações de articulação e os tipos 
de serviços, programas ou instituições existentes – Brasil, 2010 

Serviços, progra-
mas ou institui-
ções existentes

Ações  de articulação

Recebe 
usuários en-
caminhados 

por este CRAS 

Enca-
minha 

usuários 
para este 

CRAS 

Acompa-
nha os 
encami-

nhamentos 

Realiza 
reuniões 
periódi-

cas 

Realiza 
estudos 
de caso 
em con-
junto 

Desenvol-
ve ativi-
dades em 
parceria 

Coordenação 
Municipal do 
Programa Bolsa 
Familia

88,8% 88,1% 75,3% 62,9% 53,5% 75,7%

Serviços de Saúde 90,1% 88,4% 62,8% 36,1% 37,5% 71,6%

Conselho Tutelar 89,5% 91,0% 75,9% 45,8% 54,8% 65,9%

Unidades Pública 
da Rede de Prote-
ção Social Básica

78,0% 77,5% 59,6% 46,6% 39,9% 65,8%

Unidades da Rede 
de Proteção 
Social Especial

85,9% 83,8% 68,6% 46,3% 47,8% 65,7%

Serviços Públicos 
de Educação 81,9% 84,0% 57,8% 33,5% 33,1% 65,5%

Serviços ou Pro-
gramas de Segu-
rança Alimentar

59,2% 52,7% 39,2% 26,4% 20,6% 54,8%

Conselhos de 
Politicas Públicas 
e Defesa de 
Direitos

56,3% 59,8% 44,8% 42,1% 30,8% 54,2%

Órgãos/Serviços 
relacionados 
a trabalho e 
Emprego

64,4% 49,9% 32,3% 15,6% 12,3% 45,1%

Fonte: Censo SUAS 2010
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RECURSOS HUMANOS

Houve forte expansão do número de trabalhadores atuantes nos CRAS no perío-

do de 2007 a 2010. No período, o contingente passou de 25,8 mil para 51,7 mil 

trabalhadores, aumento de 19,1% ao ano.

A maioria da força de trabalho é composta por indivíduos com nível superior, 

enquanto a minoria tem nível fundamental. Contudo, ao longo do período, foi 

esse contingente que teve maior expansão, fazendo com que a parcela de traba-

lhadores com nível superior completo reduzisse ligeiramente.

Gráfico 11: Escolaridade dos recursos humanos do CRAS segundo o 
ano (2007 a 2010) – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Entre os anos de 2008 a 2010, houve aumento da parcela de funcionários es-

tatutários nos CRAS, tendência positiva, visto que esse tipo de vínculo tende 

a diminuir a rotatividade de pessoal nos equipamentos. Em 2010, 30,7% dos 

trabalhadores eram estatutários, cifra bem inferior aos mais de 50% de pessoal 

com contratos temporários, terceirizados e outros vínculos menos estáveis.
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Gráfico 12: Percentual de CRAS segundo o tipo de vínculo 
empregatício e o ano (2008-2010) – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO DOS CRAS

De forma geral, 4.838 ou em torno de 71,2% dos CRAS têm uma estrutura física 

considerada capaz de atender os critérios necessários para prestação de servi-

ços. Observa-se que as gradações regular e insuficiente têm diminuído ao longo 

dos anos, indicando o desenvolvimento crescente dessa dimensão, conforme ca-

racterização desses estágios constante do quadro a seguir. Muitos CRAS também 

foram classificados como superiores ao padrão normatizado, o que demonstra 

investimento para atendimento da população.
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Quadro 1: Composição do indicador de desenvolvimento dos CRAS – 
Dimensão estrutura física 

Graus de desenvolvimento Itens existentes no CRAS

Superior
(possui os itens)

Local para recepção

Sala para entrevista que possibilite o atendimento individual

Salão para reunião com grupos de famílias*

Banheiro

Condições de acessibilidade para pessoas idosas e pessoas com 
deficiência**

Imóvel próprio

Suficiente
(possui os itens)

Local para recepção

Sala para entrevista que possibilite o atendimento individual

Salão para reunião com grupos de famílias*

Banheiro

Condições de acessibilidade para pessoas idosas e pessoas com 
deficiência***

Imóvel próprio

Regular
(possui os itens)

Local para recepção

Sala para entrevista que possibilite o atendimento individual

Salão para reunião com grupos de famílias*

Banheiro

Insuficiente
(não possui algum dos itens)

Local para recepção

Sala para entrevista que possibilite o atendimento individual

Salão para reunião com grupos de famílias*

Banheiro

* Critério 2008 para sala de atendimento - mínimo de 2 salas, sendo que pelo menos uma delas com 
capacidade superior a 15 pessoas.

** Critério 2008 possui condições de acessibilidade em conformidade com a Norma da ABNT - NBR 
9050.

***Critério 2008 possui condições de acessibilidade, mas que não estão em conformidade com a 
Norma ABNT - NBR 9050.
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Nesta dimensão, cabe ressaltar que a redução significativa de 20% para 10% no 

quantitativo de CRAS, enquadrados no estágio superior de 2007 para 2008, de-

veu-se à adoção dos critérios da ABNT, em particular da norma NBR 9050/2004, 

para aferição da acessibilidade para pessoas com deficiência nas unidades CRAS. 

Gráfico 13: Percentual de CRAS distribuídos segundo indicador de 
desenvolvimento dos CRAS quanto à estrutura física (2007 a 2010) – 
Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Em comparação aos demais indicadores analisados, o horário de fun-

cionamento foi o que apresentou os melhores resultados, isto é, apa-

receu em 96% dos CRAS como em situação suficiente ou superior.  

Quadro 2: Composição do indicador de desenvolvimento dos CRAS – Di-
mensão horário de funcionamento

Graus de desenvolvimento	 Horário de funcionamento dos CRAS
Superior	 5 dias na semana e mais de 8 horas/dia ou mais 		
		  de 5 dias na semana com 8 ou mais horas/dia
Suficiente	 5 dias na semana e 8 horas/dia
Regular	 5 dias na semana ou mais, com 6 ou 7 horas/dia
Insuficiente	 Inferior a 5 dias na semana ou 6 horas/dia
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Percebe-se, ainda, que a maior parte dos centros atende os critérios necessá-

rios à prestação dos serviços, conforme regulação do SUAS. Ademais, é mínima a 

quantidade de CRAS considerados insuficientes e poucos são os avaliados como 

tendo uma estrutura regular.

Gráfico 14: Percentual de CRAS distribuídos segundo indicador de 
desenvolvimento dos CRAS quanto ao horário de funcionamento 
(2007 a 2010) – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Em 2010, 5.593 CRAS foram enquadrados na gradação superior com relação à 

prestação de serviços, o que representa 82% do total e equivale a um aumento 

de aproximadamente 13 pontos percentuais (pp) em relação ao ano anterior. 

Quando comparado com 2007, é possível perceber um aumento de 42 pp. Ape-

sar disso, há ainda muito por fazer, tendo em vista que em torno de 14% dos 

centros receberam avaliação regular, patamar este que indica uma relativa es-

tagnação com relação aos anos de 2008 e 2009.
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Quadro 3: Composição do indicador de desenvolvimento dos CRAS – 
Dimensão atividades realizadas 

Graus de  
desenvolvimento Atividades realizadas no CRAS

Superior                             
(realiza todos os 
itens)

Visitas domiciliares

Acompanhamento de famílias

Orientação/acompanhamento para inserção no BPC

Encaminhamento para inserção de famílias no CadÚnico

Grupo/oficina de convivência e atividades socioeducativas com famílias ou 
por ciclo de vida ou intergeracional

Busca ativa

Suficiente                       
(realiza todos os 
itens)

Visitas domiciliares

Acompanhamento de famílias

Orientação/acompanhamento para inserção no BPC

Encaminhamento para inserção de famílias no CadÚnico

Grupo/oficina de convivência e atividades socioeducativas com famílias ou 
por ciclo de vida ou intergeracional

Regular                              
(realiza todos os 
itens)

Visitas domiciliares

Acompanhamento de famílias

Insuficiente                      
(não realiza algum 
dos itens)

Visitas domiciliares

Acompanhamento de famílias
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Gráfico 15: Percentual de CRAS distribuídos segundo indicador de 
desenvolvimento dos CRAS quanto às atividades realizadas (2007 a 
2010) – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

É possível perceber que, no período de 2007 a 2010, aumentou o número de 

CRAS nos estágios superior ou suficiente, atingindo, em 2010, o percentual de 

55%. Pela primeira vez mais da metade dos CRAS foi avaliada positivamente 

neste quesito. Contudo, 27% dos CRAS ainda não dispõem de recursos humanos 

adequados ao seu pleno funcionamento.
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Quadro 4: Composição do indicador de desenvolvimento dos CRAS – 
Dimensão recursos humanos 

Grau de 

desenvolvi-
mento

Equipe de referência

Metrópole/Grande Por-
te/ Médio Porte Pequeno Porte II Pequeno Porte I

CRAS para 5.000 famílias 
referenciadas

CRAS para 3.500 famílias 
referenciadas

CRAS para 2.500 famí-
lias referenciadas

Superior

Nove ou mais profissio-
nais, sendo:

Sete ou mais profissio-
nais, sendo:

Cinco ou mais profis-
sionais, sendo:

cinco ou mais profissio-
nais de nível superior

quatro ou mais profissio-
nais de nível superior

três ou mais profissio-
nais de nível superior

quatro ou mais profissio-
nais de nível médio, deven-
do haver, pelo menos:

três ou mais profis-
sionais de nível médio, 
devendo haver, pelo 
menos:

dois ou mais profis-
sionais de nível médio, 
devendo haver, pelo 
menos:

dois assistentes sociais um assistente social um assistente social

um psicólogo um coordenador de nível 
superior e estatutário

um coordenador de 
nível superior e esta-
tutário

um coordenador de nível 
superior e estatutário

Suficiente

Oito ou mais profissionais, 
sendo:

Seis ou mais profissio-
nais, sendo:

Quatro ou mais profis-
sionais, sendo:

quatro ou mais profissio-
nais de nível superior

três ou mais profissio-
nais de nível superior

dois ou mais profissio-
nais de nível superior

quatro ou mais profissio-
nais de nível médio, deven-
do haver, pelo menos:

três ou mais profis-
sionais de nível médio, 
devendo haver, pelo 
menos:

dois ou mais profis-
sionais de nível médio, 
devendo haver, pelo 
menos:

dois assistentes sociais um assistente social um assistente social

um psicólogo

Regular

Seis ou mais profissionais, 
sendo:

Cinco ou mais profissio-
nais, sendo:

Três ou mais profissio-
nais, sendo:

quatro ou mais profissio-
nais de nível superior

três ou mais profissio-
nais de nível superior

dois ou mais profissio-
nais de nível superior

Insuficiente

Menos de seis profissio-
nais ou

Menos de cinco profissio-
nais ou

Menos de quatro 
profissionais ou

menos de quatro  profis-
sionais de nível superior

menos de três  profissio-
nais de nível superior

menos de dois  pro-
fissionais de nível 
superior
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Gráfico 16: Percentual de CRAS distribuídos segundo indicador de 
desenvolvimento dos CRAS quanto aos recursos humanos (2007 a 
2010) – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

A análise da evolução temporal do Indicador de Desenvolvimento dos CRAS 

(IDCRAS) revela um aperfeiçoamento gradual e consistente destes centros em 

todo o país. Percebe-se, no entanto, a necessidade de uma melhora nos aspectos 

relacionados aos recursos humanos, estrutura física e atividades realizadas, em 

especial para os CRAS em situação insuficiente e regular.

Em 2010, houve um aumento dos CRAS nos estágios 3, 4 e 8, em comparação 

ao ano de 2009. Observa-se também uma diminuição significativa no estágio 9, 

que de 21% caiu para 15%. Ademais, é notável a ausência de Centros de Refe-

rência nos estágios inferiores (1,2), intermediários (5,6) e superior (10).

Predominantemente os centros encontram-se nos estágios 4 e 8, que juntos so-

mam 66%. Apesar de ter diminuído o percentual de CRAS na avaliação 9, ainda 

é representativa a quantidade de centros que se encontra nesse estágio.
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Tabela 5: Indicadores de desenvolvimento dos CRAS conforme os 10 
estágios e o ano (2007 a 2010) – Brasil, 2010 

  2007 2008 2009 2010

Gradação de  
Desenvolvimento

1 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

2 1,0% 1,0% 0,0% 1,0%

3 9,0% 12,0% 10,0% 11,0%

4 37,0% 41,0% 38,0% 42,0%

5 1,0% 0,0% 0,0% 0,0%

6 6,0% 1,0% 1,0% 0,0%

7 16,0% 7,0% 7,0% 6,0%

8 23,0% 22,0% 22,0% 24,0%

9 8,0% 16,0% 21,0% 15,0%

10 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

 
Fonte: Censo SUAS 2010

Compromissos pactuados nacionalmente para melhoria contínua dos CRAS têm 

se revelado de extrema importância para o desenvolvimento desses centros, na 

medida em que estabelecem padrões normativos que possibilitam um melhor 

acompanhamento por parte dos estados e da União, bem como a adoção de ações 

corretivas no caso de situações consideradas insatisfatórias e/ou inadequadas.

Por outro lado, é imprescindível também focar na prevenção das situações ina-

dequadas que venham a prejudicar ou inviabilizar a oferta dos serviços, progra-

mas, ações e benefícios de assistência social. Nesse sentido, o apoio técnico dos 

estados ante os municípios torna-se fundamental, especialmente no que se re-

fere a preconizar ações de acompanhamento preventivo e proativo, buscando 

tanto a melhoria da gestão municipal, quanto à capacitação dos profissionais 

que executam os serviços. 

Diante desse contexto “... contar com o CRAS de qualidade é condição necessá-

ria, embora não suficiente, para que a assistência social protagonize um lugar 

central no Plano Brasil sem Miséria” (BRASIL, 2011). Torna-se um grande desafio 

para o governo, estados e municípios, que precisam se articular de modo a tornar 

disponível e acessível a milhões de brasileiros que vivem em situação de extre-

ma pobreza os serviços oferecidos por esses centros.  
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A Proteção Social Especial (PSE) representa, no SUAS, o  nível de proteção res-

ponsável pela oferta de serviços, programas e projetos de caráter especializado, 

que requerem estruturação técnica e operativa específi cas. Suas ações envol-

vem processos de trabalho que demandam a atuação de um conjunto de profi s-

sionais para a oferta de acompanhamento familiar e/ou individual especializa-

do, por meio do atendimento psicossocial e da orientação e assessoria jurídica, 

em estreita relação com a rede socioassistencial, das demais políticas públicas e 

órgãos de defesa de direitos.

O SUAS distingue a PSE em duas categorias – Proteção Social Especial de Média 

Complexidade e Proteção Social Especial de Alta Complexidade –, cabendo à 

Proteção Social Especial de Média Complexidade a oferta de serviços destinada 

a famílias e indivíduos com seus direitos violados cujos vínculos familiar e co-

munitário não foram rompidos. 

Inseridos na categoria da Proteção Social Especial de Média Complexidade, os 

CREAS são unidades públicas estatais de atendimento e referência para o acom-

panhamento especializado, implantados em âmbito local ou regional pela pre-

feitura, no caso de CREAS municipais, ou pelo estado e municípios envolvidos, 

no caso dos CREAS regionais. Os CREAS devem estar localizados em áreas de 

vulnerabilidade social considerando as particularidades do território, a incidên-

cia de riscos e violações de direitos e a identifi cação da rede socioassistencial 

existente, tendo em vista a articulação no próprio ambiente do SUAS, bem como 

com as demais políticas públicas e os órgãos de defesa de direitos.

Presentes em todas as unidades da federação, o Censo SUAS 2010 cadastrou 

1.540 CREAS municipais e 50 CREAS regionais, registrando um aumento de 390 

unidades especializadas em comparação ao apurado em 2009.

 

cEnTro dE rEFErência 
EspEcializado dE assisTência 
social (crEas)



47
CR

E
AS

  |
  C

en
tr

o 
de

 R
ef

er
ên

ci
a 

Es
pe

ci
al

iz
ad

o 
de

 A
ss

is
tê

nc
ia

 S
oc

ia
l

Gráfico 17: Comparativo do número de CREAS, Municipal e Regional, 
por ano da pesquisa (2009 e 2010) – Brasil, 2010.
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Fonte: Censo SUAS 2010

Efetivamente, os CREAS municipais cresceram 34%, isto é, 391 novas unidades 

municipais foram instaladas e os CREAS regionais diminuíram um centro regio-

nal, de 51 centros, em 2009, para 50 centros regionais em 2010.

Considerando conjuntamente CREAS regionais e unidades municipais, é impor-

tante destacar a expansão do serviço assistencial especializado no país, princi-

palmente na região Nordeste, onde o índice, na ordem de 57%, aproxima-se do 

dobro da média nacional.

Focando o crescimento da rede CREAS na região Nordeste, registra-se a expan-

são significativa nos estados do Piauí, cujo indicador aponta mais do que o dobro 

de unidades em relação a 2009, e do Maranhão, com praticamente 90% a mais 

que a rede existente em 2009.

De acordo com a pesquisa realizada em 2010, apresenta-se o mapa 1, que traz a 

localização geográfica dos municípios com CREAS e permite identificar, espacial-

mente, a cobertura da rede CREAS em âmbito nacional. No mapa, estão identifi-

cadas as abrangências tanto municipal como regional e ainda estão destacados 

os municípios com dupla incidência de CREAS municipais e regionais.
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Mapa 1: Distribuição geográfica dos municípios com CREAS – 
Brasil, 2010

Fontes: Censo SUAS 2010 e Mapa DGI/SAGI

A análise da distribuição percentual de CREAS em relação à quantidade de mu-

nicípios, por cada unidade da federação, revela que, exceto no Distrito Federal, 

que contempla um município e 8 centros especializados, a rede CREAS está pre-

sente em pelo menos 30% dos municípios de 14 unidades da federação.

Verifi ca-se, ainda, a baixa representatividade de CREAS nas unidades da fede-

ração com o maior quantitativo de municípios, como Minas Gerais, São Paulo e 

Rio Grande do Sul, com menos de 20% dos municípios abrangidos, e, ainda, em 

Tocantins, com menos de 15%.

América do Sul

Limite

CREAS regionais

CREAS municipais

CREAS regionais e municipais
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Gráfico 18: Percentual de municípios com CREAS em relação ao total 
de municípios segundo a unidade da federação – Brasil, 2010
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Fontes: IBGE – Censo Demográfico 2010 (Sinopse) e Censo SUAS 2010

A partir do que estabelece a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 

dos SUAS (NOB-RH/SUAS) de 2006 e no que está referenciado na Portaria MDS 

nº 843, de 28 de dezembro de 2010, que se coadunam com o conceito introdu-

zido na PNAS, o porte populacional dos municípios é considerado parâmetro de 

financiamento e implantação dos CREAS. 

Sob essa perspectiva, verifica-se que, para municípios de porte entre 20 mil e 

100 mil habitantes, ou seja, os classificados como de Pequeno Porte II e Médio 

Porte, cuja orientação socioassistencial sugere a implantação de pelo menos um 

CREAS, 806 municípios aparecem com essa recomendação atendida, o que equi-

vale a mais de 58%, em média, dos 1.368 municípios com esta característica 

populacional. Dentre os municípios de Médio Porte, o CREAS está presente em  

88% deles.



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

0
Tabela 6: Número total de municípios e de municípios com CREAS, 
segundo o porte populacional do município – Brasil, 2010. 

Porte populacional Número total de 
municípios

Número de municí-
pios com CREAS

Municípios CREAS/
Total

%

Brasil 5.565 1.463 26,3

Pequeno I 3.914 389 9,9

Pequeno II 1.043 520 49,9

Médio 325 286 88,0

Grande 266 251 94,4

Metrópole e DF 17 17 100,0

 
Fontes: IBGE – Censo Demográfico 2010 (Sinopse) e Censo SUAS 2010 (CREAS) 

Com relação à variável “localização”, introduzida no Questionário CREAS do 

Censo SUAS 2010, que permite situar a instalação do centro especializado de 

assistência social (se em perímetro urbano central, urbano periférico, rural ou, 

ainda, itinerante), afere-se como esperado a localização urbana como caracte-

rística básica dos CREAS, com 98,8% dos casos. Destacam-se os localizados na 

zona urbana central, que totalizam 1.289 unidades, representando 81,1% da 

rede CREAS.

No quesito horário de funcionamento destas unidades, os resultados apontam 

que quase 100% das unidades especializadas mantêm-se em funcionamento 

por mais de 5 dias por semana, em conformidade com as recomendações de 

funcionamento previstas nas normas de Proteção Social Especial.

Outro ponto satisfatório é que 94,2% dos centros de referência especializados 

atendem seu público por mais de 8 horas diárias e que apenas 93 unidades de 

CREAS não satisfazem o referencial de 40 horas semanais.

Com referência ao financiamento dos CREAS, destaca-se que a principal fonte  é 

de origem federal, quer seja exclusiva ou combinada com fontes originárias dos 

demais entes federados. 

Cabe destacar o caso dos CREAS regionais, cuja participação do estado é signifi-

cativamente maior, não somente no financiamento via repasses, mas mediante 

a assunção direta da gestão e gastos, o custeio da folha de pessoal ou a cessão 
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do local para funcionamento do CREAS. Cabe ressaltar, por fim, a participação 

significativa dos municípios no cofinanciamento da rede CREAS.

Os financiamentos conjugados dos governos federal e municipal atingem a 

maioria absoluta dos CREAS municipais, na ordem de 53,8% das unidades, e, no 

caso dos CREAS regionais, o indicador alcança 26% das unidades regionalizadas. 

A maioria relativa dos CREAS regionais, o que representa 28% dos centros, rece-

be recursos apenas de origem federal. Há que se destacar, no entanto, que os re-

cursos integrados de origem federal, estadual e municipal são responsáveis pela 

sustentação de 25,6% dos CREAS municipais e de 16% dos CREAS regionais, 

bem como os de origem estadual e federal, em conjunto, pelo financiamento de 

16% dos CREAS regionais.

Tabela 7: Percentual de CREAS municipal e regional segundo origem 
das fontes de financiamento – Brasil, 2010 
 

Fonte de financiamento	          CREAS municipal		                         CREAS regional	

		  N. absoluto	 %	 N. absoluto	 %

 
Somente municipal	 39	 2,5%	 0	 0,0%

Somente estadual	 5	 0,3%	 5	 10,0%

Somente federal	 221	 14,4%	 14	 28,0%

Municipal e estadual	 26	 1,7%	 1	 2,0%

Municipal e federal	 828	 53,8%	 13	 26,0%

Estadual e federal	 25	 1,6%	 9	 18,0%

Municipal, estadual e federal	 395	 25,6%	 8	 16,0%

Outras fontes	 1	 0,1%	 0	 0,0%

Total 		  1.540	 100,0%	 50	 100,0%

Fonte: Censo SUAS 2010 
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ESTRUTURA FÍSICA

A infraestrutura física dos CREAS deve assegurar a acolhida e a escuta qualifica-

da dos usuários em ambiente acolhedor com espaços para atendimento fami-

liar, individual ou em grupo, em condições de sigilo e privacidade. A localização 

requer facilidades de acesso, assim como a identificação do CREAS deve estar 

visível ao público em geral e informar à população sobre os serviços oferecidos, 

as situações atendidas e seu horário de funcionamento. Os espaços também de-

vem estar estruturados de maneira a garantir o acesso, o conforto e a seguran-

ça das pessoas com deficiência, idosos, gestantes e crianças, e, ainda, assegurar 

ambientes internos seguros e restritos para guarda e manutenção dos registros 

e documentos, eletrônicos ou não. 

A primeira análise que se faz sobre a estrutura dos imóveis, sob a ótica ideal para 

o funcionamento de um CREAS, é tentar esboçar o perfil deles, especialmente se 

são próprios ou alugados e se são exclusivos ou compartilhados.

Neste contexto, cabe ressaltar que a maior parte dos CREAS funciona em imó-

veis alugados, sendo 64% dos CREAS municipais e 56% dos regionais. A con-

centração de CREAS instalados em imóveis próprios somente é majoritária nas 

Metrópoles.

As orientações para a instalação do CREAS sugerem que o imóvel seja de uso 

exclusivo; contudo, admite o compartilhamento com outras unidades, desde que 

mantidos espaços exclusivos à realização de suas atividades. O Censo demons-

trou a predominância do uso exclusivo dos imóveis em 64,7% dos CREAS, contra 

35,3% de unidades com uso compartilhado. Comparando-se os perfis municipal 

e regional, registra-se a semelhança entre as distribuições.

Dos CREAS instalados em imóveis próprios, 54,6% são os que conjugam seus 

espaços com outros órgãos. O destaque maior está entre os imóveis alugados, 

onde a maioria é de uso exclusivo (apenas 24,8% são de uso compartilhado).
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Tabela 8: Número e percentual de CREAS por uso do imóvel segundo a 
situação jurídica do imóvel – Brasil, 2010 

Imóvel		E  xclusivo	         Compartilhado	 Total

Próprio	 N.Abs.	 225	 271	 496

		  %	 45%	 55,6%	 100,0%

Alugado	 N.Abs.	 766	 252	 1.018

		  %	 75,2%	 24,8%	 100,0%

Outros	 N.Abs.	 38	 38	 76

		  %	 50,0%	 50,0%	 100,0%

Total	 N.Abs.	 1.029	 561	 1.590

		  %	 65,7%	 35,3%	 100,0%

Fonte: Censo SUAS 2010 

Por outro lado, cabe abordar também a questão da acessibilidade a estas unida-

des, tendo em vista o público-alvo dos CREAS e a obrigação destes centros em 

prestar atendimento adequado também a pessoas portadoras de deficiência, as 

quais, muitas vezes, vivem em condições de grande vulnerabilidade social.

Neste contexto, abarcando as condições de acessibilidade a pessoas com defi-

ciência e idosos, identifica-se, sob a qualificação do porte populacional, que os 

CREAS localizados em Metrópoles se sobressaem com os melhores indicadores, 

em especial, no que se refere ao item “banheiro adaptado”, atingindo 41% dos 

centros instalados em municípios com mais de 900 mil habitantes.

Na ótica da situação do imóvel, se próprio ou alugado, registra-se que a infraestru-

tura de acessibilidade é superior nos imóveis próprios (da prefeitura ou cedidos 

pelo governo estadual) sob todos os aspectos levantados na pesquisa. Dentre os 

496 CREAS instalados em imóveis próprios, em torno de 18% deles têm acessibi-

lidade em todas as dimensões pesquisadas, contrapondo-se à condição dos imó-

veis alugados ou em outra situação, que totalizam 1.094 unidades, onde apenas 

menos que 13% cumprem todos os requisitos de acessibilidade indagados.

Com base nas recomendações de acessibilidade para pessoas idosas ou com de-

ficiência, definidas na norma da ABNT (NBR 9050), verificou-se que, dentre os 

1.590 CREAS cadastrados, as condições de acessibilidade para pessoas idosas 
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e com deficiência são mais favoráveis com relação ao acesso principal e à rota 

aos principais espaços internos do CREAS. De fato, 24,2% dos CREAS possuem 

acesso principal adaptado com rampas e rota acessível desde a calçada até a 

recepção, entretanto somente 7,8% da rede especializada instalada em imóveis 

não próprios apresenta banheiros adaptados.

Gráfico 19: Distribuição percentual de CREAS segundo aspectos de 
acessibilidade e situação do imóvel – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010 

Dentre os materiais e equipamentos requeridos para o funcionamento das uni-

dades CREAS, destacam-se a existência e/ou quantitativo de computadores, além 

de outros equipamentos e materiais que qualificam os trabalhos realizados, tais 

como: material multimídia, impressora e acesso à internet. Objeto de levanta-

mento em separado no questionário, o equipamento mais presente nos CREAS é 

o computador, com 4.430 unidades, simbolizando, em média, 2,79 unidades por 
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CREAS. Ao comparar o quantitativo de computadores com o de recursos huma-

nos dos CREAS, considerando o universo de 14.662 funcionários, verifica-se a 

proporção média de 3,3 funcionários por computador.

A presença de computadores nos CREAS está quase universalizada, posto que 

97,9% destas unidades possuem ao menos um computador. Especificamente, 

22,2% apresentam-se com 4 ou mais computadores por CREAS; 32,1%, entre 2 

e 3 computadores e 43% das unidades possuem apenas um computador. Desta-

ca-se que 2,1% dos CREAS não possuem computador.

Observando a distribuição percentual de CREAS em relação ao acesso à internet, 

registra-se que 16,4% das unidades possuem 4 ou mais computadores conecta-

dos à internet, contrapondo-se a 41,1% com apenas um computador interliga-

do. Ressalta-se que 18,3% dos CREAS não estão conectados à internet. 

Dentre os equipamentos e materiais existentes nos CREAS, destaca-se a presença 

de impressoras em 91% dos centros. Presentes em mais de 50% dos CREAS iden-

tificam-se o telefone, o material didático-pedagógico, os brinquedos, os veículos, 

a televisão, o DVD/videocassete e os equipamentos de som. A filmadora está pre-

sente em apenas 108 unidades, o que corresponde a 7% dos CREAS, sendo o equi-

pamento menos comum nestes centros dentre os pesquisados no Censo SUAS.

CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS OFERTADOS

Constituem-se ofertas do CREAS os serviços a seguir identificados, de acordo 

com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, instrumento pactuado 

na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e aprovado pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social (CNAS), na Resolução nº 109/2009: 

——  Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indi-
víduos (PAEFI);

——  Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Me-
dida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Servi-
ços à Comunidade (PSC);

——  Serviço Especializado em Abordagem Social; e,

——  Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, 
Idosas e suas Famílias.
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O PAEFI, que deve ser ofertado por toda a rede CREAS, compreende atenções e 

orientações voltadas à promoção de direitos, preservação e fortalecimento fa-

miliar, comunitário e social, prevendo, ainda, ações de proteção e acompanha-

mento a famílias vulneráveis ou submetidas a situações de risco pessoal e social. 

Do conjunto de 1.590 CREAS cadastrados em 2010, mais de 85% das unidades 

especializadas atendem a crianças, adolescentes, mulheres adultas e idosos, in-

dependentemente da situação de risco a que são submetidos. Os homens adul-

tos são a minoria dos atendimentos realizados, mas já são atendidos por cerca 

de 60% do total da rede CREAS.

Gráfico 20: Distribuição percentual de CREAS por categoria de 
beneficiário do atendimento das situações de risco segundo o porte 
populacional dos municípios – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Observando as situações de risco a que são submetidas crianças e adolescentes, 

mulheres adultas e idosos, evidencia-se a participação da rede CREAS na oferta 

de serviços a esse subconjunto de público, com destaque às situações de vio-

lência física e psicológica como objeto mais frequente dos serviços realizados 

pelos centros, com abrangência acima de 70% nos CREAS.

É possível notar que o público de homens adultos, independentemente da si-

tuação de risco pessoal ou social, utiliza menos os serviços oferecidos pelos 
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CREAS, exceto no caso de situação de rua, no qual é o segundo público mais 

atendido (42,1%).

Verifica-se também que a maioria do público atendido pelos CREAS, em pra-

ticamente todas as situações de risco pessoal ou social avaliadas, é formada 

por crianças e adolescentes, com destaque para as situações de abuso sexual 

(93,8%), violência psicológica (92,1%) e violência física (90%). 

Cabe ressaltar ainda que a situação menos atendida pelos CREAS é o tráfico 

de pessoas (80%), seguida pela discriminação em decorrência de raça/etnia 

(63,9%) e discriminação em decorrência da orientação sexual (50,8%).

Tabela 9: Número de CREAS que atendem crianças e adolescentes, 
mulheres adultas, homens adultos e idosos segundo o tipo de 
atendimento das situações de risco pessoal ou social – Brasil, 2010 

Situações atendidas pelo PAEFI Crianças,  
adolescentes

Mulheres 
adultas

Homens 
adultos Idosos Não 

atende

Violência física
N.Abs 1.431 1.192 375 1.132 83

% 90,0% 75,0% 23,6% 71,2% 5,2%

Violência psicológica
N.Abs 1.464 1.172 456 1.139 76

% 92,1% 73,7% 28,7% 71,6% 4,8%

Abuso sexual
N.Abs 1.492 712 204 454 81

% 93,8% 44,8% 12,8% 28,6% 5,1%

Exploração sexual
N.Abs 1.398 444 144 268 177

% 87,9% 27,9% 9,1% 16,9% 11,1%

Negligência ou aban-
dono

N.Abs 1.431 0 0 1.167 88

% 90,0% 0,0% 0,0% 73,4% 5,5%

Tráfico de pessoas
N.Abs 309 183 0 0 1.267

% 19,4% 11,5% 0,0% 0,0% 79,7%

Trabalho infantil
N.Abs 1.248 0 0 0 342

% 78,5% 0,0% 0,0% 0,0% 21,5%

Situação de rua
N.Abs 814 619 670 624 573

% 51,2% 38,9% 42,1% 39,2% 36,0%

Discriminação em de-
corrência da orientação 
sexual

N.Abs 673 446 411 264 807

% 42,3% 28,1% 25,8% 16,6% 50,8%

Discriminação em decor-
rência da raça/etnia

N.Abs 538 387 330 335 1.016

% 33,8% 24,3% 20,8% 21,1% 63,9%
 
 
* 100% = 1.590; Fonte: Censo SUAS 2010 
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Quanto ao volume de atendimentos realizados pelo PAEFI, verifica-se o indica-

tivo de 367.364 casos atendidos em todo o ano de 2009, sendo que, somente 

em agosto de 2010, foram registrados 161.016 casos em acompanhamento. A 

média anual por unidade de CREAS no ano de 2009 foi de 314,25 casos e a mé-

dia levantada em agosto de 2010 apontou para 110,44 casos em atendimento, o 

que induz ao entendimento de que a maioria dos casos tem um período médio 

de acompanhamento de 4 meses. 

É possível observar que, na categoria Metrópole, a média de atendimento é três 

vezes superior à nacional. Nos municípios de menor porte, a situação se inver-

te quase na mesma intensidade. Enquanto, em 2009, os casos atendidos nos 

CREAS de municípios de portes Pequeno I e Pequeno II foram inferiores a 150, 

em agosto de 2010, as médias de casos de atendidos foram de 37,64 e 56,77, 

respectivamente. 

Gráfico 21: Volume médio de casos atendidos pelo PAEFI, em 2009 e em 
agosto de 2010, segundo o porte populacional do município – Brasil, 
2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010 

Sob o cenário regional, as regiões Sudeste e Sul são responsáveis pelo maior 

volume de casos do PAEFI, considerando tanto as médias anuais, de 414,89 e 

370,40, respectivamente, como as médias mensais verificadas em agosto de 

2010 – 183,75 casos na região Sudeste e 115,53 casos na região Sul.
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O Serviço Especializado em Abordagem Social, ofertado de forma continuada e 

programada, tem como finalidade assegurar o trabalho social de abordagem e a 

busca ativa para identificar a incidência de trabalho infantil, exploração sexual 

de crianças e adolescentes, situação de rua, entre outras, em estradas, fronteiras 

e espaços públicos de modo geral, como aqueles de intensa circulação de pes-

soas, tais como comércio, terminais de trens, ônibus e metrô. Registra-se que, do 

total de 1.590 CREAS, 1.003 unidades distribuídas em todo o Brasil realizam o 

serviço de abordagem social. 

Tabela 10: Número de CREAS que realizam o Serviço Especializado em 
Abordagem Social segundo as regiões do país – Brasil, 2010 

Grande região e 
Brasil

Realização de abordagem social

Não atende
Apenas com 
crianças e 
adolescentes

Apenas com 
a população 
adulta

Crianças, 
adolescentes 
e pop. adulta

Total

Norte 43 33 1 66 143

Nordeste 186 76 5 319 586

Sudeste 166 21 24 200 411

Sul 119 16 15 118 268

Centro-Oeste 73 13 8 88 182

Brasil 587 159 53 791 1.590

Fonte: Censo SUAS 2010 – CREAS

Dentre as ações e atividades desenvolvidas pelos profissionais do CREAS, obser-

va-se que 70% dos centros realizam pelo menos 18 atividades das 21 inerentes 

ao PAEFI, destacando-se que apenas 9,8% dos CREAS atuam em todas as ativi-

dades desse serviço. 

No que tange às atividades desenvolvidas com autores de agressão de violência 

intrafamiliar, cabe ressaltar que dos 1.590 CREAS cadastrados no levantamento 

em 2010, menos da metade presta este tipo de serviço socioassistencial. 

Outros dois serviços são prestados pelos CREAS: o Serviço de Proteção Social 

a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade As-

sistida (LA) e o de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). Ambos promo-



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

0
vem atenção socioassistencial e o acompanhamento a adolescentes e jovens em 

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto por decisão judicial.

De acordo com o Censo SUAS, 1.099 centros especializados promovem tais ser-

viços no país. Desses centros, apenas 8,4% estão instalados na região Norte e 

14,4% na região Centro-Oeste. Entretanto, cabe assinalar que a representati-

vidade é de 65% e 86,8%, respectivamente, considerando o quantitativo de 

CREAS instalados em cada uma destas regiões. As regiões Nordeste e Sudeste 

apresentam as maiores frequências de centros prestadores de serviços de LA e 

PSC, mas relativamente ao conjunto instalado em cada região, apenas 53% dos 

centros da região Nordeste executam tais serviços e, no Sudeste, o serviço está 

presente em quase 75% dos centros instalados.

Com referência aos serviços de LA bem como de PSC, um aspecto positivo é infe-

rido dos resultados analisados: há um aumento da representatividade dos CREAS 

que realizam o acompanhamento de adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas, quando se compara os momentos da pesquisa, verificando-se 

um incremento médio de 20%, em ambos os serviços, com relação a 2009.

Sintetizando os resultados por porte populacional e a média de adolescentes 

atendidos pelo serviço de LA, tem-se uma curva ascendente conforme aumenta 

o porte populacional do município, indicando uma grande concentração de ado-

lescentes atendidos nos municípios de porte Metrópole.
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Gráfico 22: Número médio de adolescentes atendidos pelo LA, no ano 
de 2009 e no mês de agosto de 2010, segundo o porte populacional do 
município – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010 

A análise dos atendimentos de adolescentes em PSC revela comportamento se-

melhante, mas os CREAS nos municípios de porte Pequeno II e Médio participam 

deste cenário com mais destaque.

Gráfico 23: Número médio de adolescentes atendidos pelo PSC, no ano 
de 2009 e no mês de agosto de 2010, segundo o porte populacional do 
município – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010 
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A coordenação do trabalho social especializado abrange um conjunto de ações 

e atividades imprescindíveis à organização dos CREAS, que vão desde ações 

rotineiras relativas ao acompanhamento de suas atribuições até as de contínuo 

aperfeiçoamento para a melhoria da qualidade dos serviços socioassistenciais 

ofertados.

Em se tratando de gestão, na etapa que antecede à implantação do CREAS, o 

diagnóstico socioassistencial é peça fundamental para o dimensionamento ade-

quado do território e da incidência de riscos e violações de direitos. 

Com referência à representatividade dos CREAS que planejaram a implantação 

de suas unidades, 61,8% do total de 1.590 CREAS cadastrados em 2010 (equi-

valente a 983 unidades) possui diagnóstico das situações de risco e violações de 

direitos. Considerando o universo de CREAS existente por grande região, a região 

Norte é a que detém, relativamente, a maior representatividade de centros com 

diagnóstico elaborado das situações de risco e violações de direitos, ou seja, do 

total de 143 unidades cadastradas em 2010 nesta região, 68,5% (98 unidades) 

realizaram diagnóstico. As menores representatividades estão localizadas nas 

regiões Sudeste e Sul, embora mereça destacar que em todas as regiões o pata-

mar de elaboração de diagnóstico seja superior a 50% do total de CREAS.

No contexto abordado pelo levantamento, destaca-se que o uso de meio 

eletrônico para registro e manutenção das informações dos CREAS ainda 

é precário na rede especializada, confirmando a hegemonia da prática tra-

dicional em manter o acervo das informações em arquivos de meio físico 

(92,6% dos CREAS). 

ARTICULAÇÃO

Na efetividade do atendimento ofertado pelos serviços do CREAS estão a arti-

culação eficiente com a rede local e regional, considerando a relação de inter-

dependência do CREAS com a rede socioassistencial e demais políticas públi-

cas, bem como com os órgãos de defesa de direitos. A qualidade dos serviços 

oferecidos muitas vezes está amparada na capacidade de articulação da equipe 

do CREAS com outros atores da rede das demais políticas públicas, como a dos 

serviços de trabalho e renda e das instituições de ensino superior, como também 



63
CR

E
AS

  |
  C

en
tr

o 
de

 R
ef

er
ên

ci
a 

Es
pe

ci
al

iz
ad

o 
de

 A
ss

is
tê

nc
ia

 S
oc

ia
l

atores de outras organizações governamentais ou não, que atuam na defesa de 

direitos ou de mobilização social – como organizações da sociedade civil.

O Censo SUAS 2010 registra o grau intensivo das articulações com o CRAS e o 

Conselho Tutelar em quase todas as instâncias de interações, sempre em pa-

tamares superiores a 60%. As instituições de ensino e pesquisa, as ONGs que 

atuam nos setores de defesa de direitos e as que realizam projetos sociais são as 

que detêm menor interação com o CREAS – todas em patamares não superiores 

a 40%, considerando o tipo de articulação realizada. Quanto ao foco dos enca-

minhamentos, os Conselhos Tutelares são a principal origem dos encaminha-

mentos ao  PAEFI, com 58,1% dos casos, seguido pelos órgãos ligados à defesa 

dos direitos, como o Ministério Público, e do próprio Poder Judiciário, que res-

pondem por 13,3% e 8,1%, respectivamente, dos encaminhamentos aos CREAS.

Em intensidade um pouco menor, mas de forma significativa em quase todas 

as instâncias, estão as articulações com o Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil (PETI) e demais serviços da rede socioassistencial, bem como com os 

serviços da rede de saúde e da educação, atingindo índices próximos a 80% 

quando o serviço ou instituição existe no município, considerando as instâncias 

da articulação relativas ao recebimento e encaminhamento de usuários, assim 

como a troca de informações entre as partes.

A ausência de um serviço ou instituição associado às atividades realizadas pelo 

CREAS no município representa, certamente, um entrave para o desempenho nas 

articulações com estes serviços ou instituições. No ambiente do SUAS, a rede de 

proteção especial pressupõe a interação direta com a rede de proteção básica. 

Desta forma, ilustra-se, por meio do mapa 2, a combinação entre as redes ins-

taladas de CRAS e CREAS, o que permite, na visualização territorial, identificar 

onde há cobertura dos equipamentos da proteção social, sinalizar a ausência de 

cobertura, e, ainda, as unidades municipais com CREAS implantados onde inexis-

te uma unidade de CRAS. Registra-se o total de 29 municípios com CREAS e sem 

CRAS, distribuídos em todas as regiões brasileiras, sendo mais representativo o 

estado de Goiás e a região Sul. 
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Mapa 2: Distribuição geográfica dos municípios com CRAS e CREAS – 
Brasil, 2010

 
 
Fontes: Censo SUAS 2010 e Mapa DGI/SAGI
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RECURSOS HUMANOS

A qualidade dos serviços socioassistenciais disponibilizados à sociedade depen-

de da estruturação do trabalho, da qualificação e da valorização dos trabalhado-

res atuantes no SUAS, considerando a gestão do trabalho como uma questão es-

tratégica no alcance dos objetivos na PNAS de 2004. A equipe técnica deve estar 

adequada à complexidade das situações atendidas e estar qualificada à altura 

dos conhecimentos e habilidades que sejam compatíveis com a natureza e os 

objetivos dos serviços ofertados, bem como as atribuições exercidas no CREAS.

Neste contexto, a figura do coordenador no universo da rede especializada 

de atendimento é de fundamental importância para o pleno funcionamento 

da unidade.

Sob a ótica da coordenação dos CREAS, constata-se a presença do coordenador 

em 1.483 unidades, o equivalente a uma cobertura de 93,3% da rede nacional. 

Entretanto, somente parte deste contingente possui dedicação exclusiva às suas 

responsabilidades como coordenador, representando menos de 50% do total.

Os demais cargos de coordenadores, incidentes em 722 centros (45,4%), divi-

dem suas atribuições como técnico do próprio centro ou em outras atividades na 

Secretaria Municipal de Assistência Social. Verifica-se, ainda, que em 107 CREAS 

– em torno de 7% do total – inexiste a função de coordenador, o que implica difi-

culdade para o devido cumprimento das funções essenciais da gestão municipal, 

no âmbito do SUAS, como orienta a NOB-RH/SUAS.
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Gráfico 24: Quantitativo de CREAS segundo a função do coordenador 
– Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010 

Com relação ao perfil de escolaridade dos Recursos Humanos dos CREAS, obser-

va-se que o nível superior predomina como formação escolar da força de traba-

lho, com o peso de 62,1% dos servidores, enquanto o nível médio corresponde 

a 29,5%.
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Gráfico 25: Distribuição dos recursos humanos dos CREAS segundo o 
nível de escolaridade – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Considerando os 14.643 profissionais que atuam na rede CREAS, a equipe técni-

ca compõe-se de 3.372 assistentes sociais, 2.721 psicólogos, 1.205 pedagogos 

e 734 advogados, destacando as formações mais significativas do conjunto de 

corpo técnico identificado nos CREAS, além de 1.052 profissionais com outras 

formações de nível superior2.

Observa-se a predominância dos assistentes sociais dentre as categorias profis-

sionais de nível superior em todos os recortes populacionais de município.  

2	I ncluindo, nesta categoria, os profissionais com especialização, mestrado e doutorado, 

como se abstrai da variável “escolaridade” levantada pelo Questionário CREAS do Censo SUAS 2010.
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Tabela 11: Distribuição dos recursos humanos dos CREAS segundo 
formação profissional e porte populacional dos municípios – Brasil, 
2010 

Porte  
populacio-
nal

Assisten-
te social Psicólogo Pedagogo Advogado

Demais 
formações 
de nível 
superior

Profis-
sionais de 
nível de 
apoio (*)

Total

Pequeno I 398 357 208 136 111 823 2.033

Pequeno II 654 569 260 192 180 924 2.779

Médio 507 456 206 140 163 994 2.466

Grande 1.288 918 355 209 384 1.982 5.136

Metrópole 525 421 176 57 214 836 2.229

Total 3.372 2.721 1.205 734 1.052 5.559 14.643

 
Fonte: Censo SUAS 2010 
 
(*) Nota: atribuiu-se a denominação de “nível de apoio” aos profissionais com formação de nível 
médio e fundamental (completo ou incompleto), além dos classificados como “não se aplica”, 
conforme definido no Questionário CREAS do Censo SUAS 2010.

Um aspecto importante a destacar são os vínculos empregatícios que os mem-

bros das equipes do CREAS detêm perante a unidade especializada em que atu-

am. Destaca-se o predomínio de funcionários com vínculos não permanentes 

nos CREAS, independentemente do porte populacional, ou seja, mais de 50% 

dos funcionários dos CREAS possuem ou contrato temporário com a prefeitura 

ou outro tipo de vínculo não permanente. 

Os servidores estatutários, que representam 31% do total de funcionários nos 

CREAS, estão concentrados nos municípios de porte populacional Grande e 

nas Metrópoles. Outro aspecto é que quanto maior o porte populacional, pre-

dominam as contratações por concurso e diminuem aquelas por vínculos não 

permanentes.  
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Gráfico 26: Percentual dos recursos humanos dos CREAS por vínculo 
institucional e porte populacional do município – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010  
 
Nota: Para efeitos do gráfico, foram agregados a “outros vínculos não permanentes” os 
terceirizados e estagiários.

Registra-se ainda que, dos 14.643 profissionais que atuam nos CREAS, 49,2% 

são técnicos de graduação superior, alguns com especialização, mestrado e dou-

torado. Um aspecto positivo se observa sobre as ocupações da função de coor-

denador, em que 91,1% são de profissionais de nível superior, como recomenda 

a norma. A composição média das equipes dos CREAS é de 9,2 pessoas.
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Gráfico 27: Composição média da equipe do CREAS segundo as funções 
exercidas pelos funcionários – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010  
 
Nota: Para efeitos do gráfico, foram excluídos os estagiários, que totalizam 612 funcionários.
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O Sistema Único de Assistência Social combina os esforços dos três níveis de 

governo para a execução e fi nanciamento de seus programas, ações e serviços.

A Lei Orgânica da Assistência Social atribui aos municípios atividades como: des-

tinar recursos fi nanceiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais; 

efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; executar os projetos de 

enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da socieda-

de civil; atender às ações assistenciais de caráter de emergência; cofi nanciar o 

aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência 

social em âmbito local, dentre outras.

As competências dos municípios são organizadas a partir da NOB-SUAS, que es-

tabelece os níveis de gestão municipal – inicial, básica ou plena –, atribuindo 

responsabilidades, requisitos e incentivos para cada nível.

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

Em relação à estruturação da assistência social, percebe-se que a maior parte 

dos municípios do Brasil possui secretaria municipal exclusiva dessa área. No 

país, são 72,6% de secretarias municipais exclusivas, destacando-se as regi-

ões Nordeste e Centro-Oeste com os percentuais mais altos, respectivamente, 

82,0% e 80,8%.

É importante ressaltar que, embora esta seja uma característica, à primeira vista, 

positiva, para que se possa fazer essa afi rmativa com segurança, caberia a reali-

zação de um estudo específi co para analisar a infl uência da estrutura adminis-

trativa no desempenho dos programas, ações e serviços da assistência social.

gEsTão municipal 
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Gráfico 28: Estruturação da assistência social nos municípios 
conforme arranjo institucional e região do país – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Um dado sem dúvida importante, posto que mostra o grau de institucionalização 

da política de assistência social nos municípios de forma bastante clara, refere-

-se à formalização das áreas internas da assistência enquanto subdivisão ad-

ministrativa das secretarias. Nesse sentido, as áreas que se apresentam como 

mais constituídas e formalizadas nos municípios brasileiros são: Gestão do Bolsa 

Família (74%), Proteção Social Básica (63,6%) e Gestão do SUAS (57,6%). 

Por outro lado, percebe-se que há um bom caminho a ser percorrido, na me-

dida em que o percentual de não formalização, ou pior, a existência de áreas 

não constituídas, é ainda elevado. Nessa perspectiva, destacam-se a Gestão do 

Trabalho (48%) e a Vigilância Social (45,4%) como áreas menos constituídas na 

Gestão Municipal enquanto divisão administrativa, e as áreas de Monitoramento 

e Avaliação (31,9%) e de Gestão de Benefícios Assistenciais (BPC) (30,4%) como 

as menos formalizadas. 
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Gráfico 29: Áreas da Assistência Social, por formalização enquanto 
subdivisão administrativa – Brasil, 2010  
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Fonte: Censo SUAS 2010

Um dos aspectos considerados ao se analisar a estrutura municipal para gerir 

a política de assistência social é a utilização de sistemas de informação em ra-

zão da sua importância para o registro, a gestão de informações e o controle de 

processos, tanto no que se refere a procedimentos internos ao município como 

também em sua relação com estados e Governo Federal.

O que se pode notar claramente é que mais de 40% dos municípios das regiões 

Sudeste, Centro-Oeste e Sul utilizam sistemas de informação para gerir a política 

de assistência social. Essa cifra diminui para aproximadamente 35% no caso das 

regiões Norte e Nordeste.
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Gráfico 30: Percentual de municípios que utilizam sistema de 
informação próprio para gerenciar a política de assistência social 
segundo a região do país – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

De maneira geral, pode-se dizer que os percentuais estão aquém do que seria 

desejável. Contudo, em que pese a carência de infraestrutura e de recursos que 

caracteriza muitos municípios brasileiros, espera-se observar um aumento des-

sa cifra nos anos subsequentes, dadas as necessidades prementes em termos de 

melhora na implementação das políticas de assistência social e a preocupação do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome de fomentar melhorias 

na gestão de programas, ações e serviços em estados e municípios.

Em relação à existência de Plano Municipal de Assistência Social (PMAS), impor-

tante instrumento de planejamento e direcionamento das ações nessa área em 

nível local, verifica-se sua presença na larga maioria dos municípios de norte a 

sul do Brasil.
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Gráfico 31: Percentual de municípios que possuem Plano Municipal de 
Assistência Social (PMAS) por região e Brasil – Brasil, 2010

89,0% 
92,9% 94,8% 97,2% 93,1% 94,1% 

0,0% 

10,0% 

20,0% 

30,0% 

40,0% 

50,0% 

60,0% 

70,0% 

80,0% 

90,0% 

100,0% 

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil 

Fonte: Censo SUAS 2010

Contudo, tão importante quanto possuir um PMAS é a frequência com que ele é 

revisado e atualizado, pois fornece indicações sobre a dinâmica da implementa-

ção da política de assistência social no município. 

Vale a pena destacar que, quando analisados os dados por região, percebe-se, 

em todas elas, uma concentração de municípios com revisões anuais do plano. 

Porém, quando verificados os percentuais somados dos municípios que afirma-

ram revisar o PMAS de quatro em quatro anos ou até em intervalo maior, chamam 

atenção os municípios das regiões Centro-Oeste, com 46,5%, e Sul, com 34%. 
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Gráfico 32: Frequência de atualização do Plano Municipal de 
Assistência Social por região do país – Brasil, 2010  
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Fonte: Censo SUAS 2010

Ao analisar o mesmo aspecto segundo porte populacional, fica evidente o pa-

drão de atualização do PMAS mais de uma vez por ano entre metrópoles e muni-

cípios grandes, com percentuais de 21,6% e 12,6%, respectivamente. Em senti-

do oposto, com revisões mais esparsas, observam-se os municípios menores de 

porte Pequeno I e Pequeno II. 

Gráfico 33: Frequência de atualização do Plano Municipal de 
Assistência Social por porte populacional – Brasil, 2010  
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Fonte: Censo SUAS 2010
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Uma atividade relevante da gestão municipal se refere ao desenvolvimento de 

alguma forma de registro centralizado de casos de violação de direitos detecta-

dos ou atendidos pela rede socioassistencial. Embora o registro e a manutenção 

deles sejam parte do trabalho, por exemplo, da Proteção Especial nos CREAS, a 

existência de um registro centralizado, para onde as entidades da rede socioas-

sistencial possam encaminhar esse tipo de informação, é importante tanto para 

que os dados sejam analisados – e, a partir disso, subsidiar o desenho e a im-

plementação da política de assistência social municipal –, como também para 

municiar o estado e a esfera federal. 

Ao analisar os perfis dos municípios, observa-se uma pequena variação entre os 

níveis de responsabilização pela manutenção dos registros entre os municípios 

de maior porte, sobressaindo os de porte Grande com o maior percentual de 

municípios com registros centralizados, na ordem de 75,6%. Recai-se sobre os 

municípios de menor porte a situação mais crítica, que se agrava à medida que 

se diminui o porte populacional, atingindo o índice de 38,1% dos municípios de 

porte Pequeno I que não mantêm os registros centralizados. 

Gráfico 34: Percentual de municípios que mantêm registros 
centralizados dos casos de violação de direitos detectados/atendidos 
pela rede socioassistencial por porte populacional – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010
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Percebe-se, claramente, que é menor o número de municípios de menor porte 

que mantêm estes registros. 

A padronização de registros e a definição de fluxos para o caminho da infor-

mação podem fazer com que os percentuais apresentados se elevem conside-

ravelmente. É fato que as informações existem, mas o cuidado com a guarda e 

manipulação da informação precisa ser estimulado. 

GESTÃO FINANCEIRA

De acordo com o Censo SUAS, dentre os municípios que responderam ao Censo, 

cujo total atingiu 5.488 ou 98,6% dos 5.565 municípios brasileiros, 96,1% pos-

suíam Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) implantado. Ao segmentar 

a análise por região, constata-se que esta presença é maior na região Sudeste, 

onde atinge 98%, e menor na região Norte, na qual remonta a 90,1%. Em outras 

palavras, seguindo o padrão relativo à existência de Conselho Municipal de As-

sistência Social (CMAS), a região Norte é aquela onde também há menor quanti-

dade de FMAS. Portanto, é a região onde há menos municípios que não possuem 

o nível inicial de habilitação do SUAS, tendo como consequência a impossibilida-

de de receber repasses do Governo Federal, posto que não cumprem o que está 

prescrito no artigo 30 da Lei Orgânica da Assistência Social.
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Gráfico 35: Percentual de municípios com FMAS por região do país – 
Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

O percentual de execução do orçamento pelo FMAS fornece indicadores acerca 

da capacidade de gestão dos municípios. O que se verifica é que o esforço de 

execução total é maior na região Centro-Oeste, onde 56,7% dos municípios lo-

graram fazê-lo. Nas regiões Sul e Sudeste, pouco mais da metade dos municípios 

conseguiram executar todo o orçamento.

Gráfico 36: Percentual de execução do orçamento pelo FMAS segundo 
a região do país – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010
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Fator importante relativo aos Fundos Municipais de Assistência Social é sua 

caracterização enquanto unidade orçamentária, pois permite melhor planeja-

mento e, teoricamente, contribui positivamente para a capacidade de execução. 

Nestes casos, as dotações são consignadas diretamente em seus programas e 

linhas orçamentárias, sobre as quais ele exerce poder discricionário. Não ser uni-

dade orçamentária significa, basicamente, que o Fundo terá que executar seus 

recursos por intermédio de outra unidade da administração direta local e com 

poderes legalmente atribuídos para tal. 

Gráfico 37: Percentual de municípios onde o FMAS é unidade 
orçamentária segundo a região do país – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

A região Norte possui o mais alto percentual de FMAS que não são unidades 

orçamentárias (30,3%); fator preocupante, visto que, além de ter percentual-

mente menos municípios com Fundo instituído, os que o têm não possuem essa 

característica.

Neste quesito, destacam-se as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste com maiores 

percentuais de FMAS que são unidades orçamentárias (90,9%, 88,7% e 87,1%, 

respectivamente). 

Quando observados os dados sobre cofinanciamento estadual, verifica-se na 

região Norte a menor frequência desta modalidade de financiamento (70,6%).
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Gráfico 38: Percentual de municípios que recebem cofinanciamento 
estadual por modalidade segundo região do país – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

Em relação ao repasse fundo a fundo, destacam-se as regiões Sudeste e Centro-

-Oeste, com, respectivamente, 34,7% e 25,6% de municípios cofinanciados nes-

sa modalidade. No caso de repasse via convênio, tem-se ainda um percentual 

elevado na região Sul (29,2%), o que não se configura como um fato positivo, 

visto que este é um instrumento menos eficaz e mais custoso de transferência 

de recursos.

GESTÃO DO TRABALHO 

Entre 2005 e 2010, percebe-se um aumento importante no quantitativo de tra-

balhadores da Assistência Social, que nesse período saiu de 139,5 mil em 2005, 

passando por 182,1 mil em 2009, chegando a 220,7 mil em 2010, perfazendo 

uma taxa de crescimento de 9,6% ao ano. 

Isso é relevante, tendo em vista a preocupação presente em todas as esferas 

de governo no que se refere à gestão dos recursos humanos, englobando o tipo 

de vínculo, nível de escolaridade, capacitação etc., elementos que têm impacto 

significativo na qualidade das políticas públicas implementadas pelos entes pú-

blicos de uma forma geral.
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Vínculos menos estáveis, como aqueles que se dão por meio de terceirização 

ou cargos comissionados, supostamente elevam o risco de descontinuidade das 

políticas governamentais, pois o conhecimento adquirido sobre as ações e pro-

gramas acaba não permanecendo na organização.

Gráfico 39: Evolução do quantitativo de trabalhadores da assistência 
social por vínculo empregatício e ano – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010 (dados de 2010) e Munic AS/IBGE (dados de 2005 e 2009).

Contudo, não houve alterações significativas nos vínculos empregatícios destes 

trabalhadores, mantendo-se cerca de metade deles (48,6%) sem vínculo perma-

nente em 2010.

Apesar do expressivo aumento de trabalhadores atuantes na assistência social 

ter sido acompanhado pelo aumento do grau de escolaridade – profissionais que 

têm nível superior passaram a 30,7% do total em 2010, contra 27% em 2005  –, 

verifica-se que, para qualquer tipo de vínculo empregatício, a maior parte da 

força de trabalho ainda possui ensino médio, com percentuais acima de 36% em 

todos os casos.
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Gráfico 40: Percentual de trabalhadores na gestão municipal por 
nível de escolaridade segundo vínculo empregatício – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

No caso dos estatutários, verifica-se um percentual praticamente igual no nível 

médio e superior. Entre os celetistas – também um vínculo que garante “conti-

nuidade” –, a maior parcela dos trabalhadores (42,4%) é de nível médio.

Uma forma de sanar as necessidades de recursos humanos na área da assistência 

social nos municípios é a realização de concurso público.

Gráfico 41: Percentual de municípios que realizaram concurso 
público para área de assistência social nos últimos 3 anos por região e 
nível de escolaridade do cargo – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010
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Neste quesito, identificam-se as regiões Sul e Sudeste com maior percentual de 

municípios que fizeram concurso para nível superior, sendo, respectivamente, 

20,8% e 13,5%. No outro extremo, verifica-se nas regiões Norte, Centro-Oeste 

e Nordeste um maior percentual de municípios que não realizaram concurso al-

gum, respectivamente, 66,2%, 68,9% e 67,5%. 

Além de realizar concursos, o poder público deveria manter uma política de ca-

pacitação de trabalhadores, considerando, dentre outros aspectos, as alterações 

legais relativas à política de assistência social.

Gráfico 42: Percentual de municípios cujos trabalhadores da 
assistência social tiveram acesso a cursos de capacitação em 2009 e 
2010 – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

O que se verifica nos dados apresentados é um acesso elevado dos trabalhado-

res a cursos de capacitação, tendo como principais agentes promotores o gover-

no estadual, com 74,7%, seguido pelo federal, com 61,4%. 

GESTÃO DE SERVIÇOS E BENEFÍCIOS 

Em relação à “entrega” propriamente dita dos serviços e benefícios da assis-

tência social, observa-se que o CRAS é o principal lócus de oferta do setor de 

assistência social. Esse equipamento se destaca em todas as modalidades, es-
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pecialmente no que se refere ao PAIF, com 85%. Os serviços mais realizados em 

outros locais, como sede do órgão gestor, outra unidade pública ou entidade 

conveniada, são os programas ou projetos de inclusão digital (51,4%) e o serviço 

de convivência e fortalecimento de vínculos para crianças e adolescentes de 6 

a 15 anos (36%). Por sua vez, os serviços não realizados por um maior número 

de municípios são: serviço de proteção social básica no domicílio para pessoas 

com deficiência e idosos (35,6%) e serviço de conveniência e fortalecimento de 

vínculos para crianças de 0 a 6 anos (29,5%).

Gráfico 43: Percentual de serviços de Proteção Social Básica 
ofertados nos municípios por localização da oferta – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010 
 
*A opção “Outros locais” é composta por: própria sede do órgão gestor, outra unidade pública e 
entidade conveniada. 

No tocante aos serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade, 

há que se notar que a oferta é limitada na maioria dos municípios. O PAEFI, por 

exemplo, está presente em apenas 29% dos municípios. Os serviços para pes-

soas com deficiência e idosos estão entre os mais ofertados, presentes em mais 

de 60% dos municípios.
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Gráfico 44: Percentual de serviços de Proteção Social Especial de 
Média Complexidade ofertados nos municípios por localização da 
oferta – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010 
 
*A opção “Outros locais” é composta por: própria sede do órgão gestor, outra unidade pública e 
entidade conveniada.

A maioria dos municípios não realiza nenhum serviço de PSE de Alta Complexi-

dade, especialmente o serviço de acolhimento para mulheres, serviço de aco-

lhimento para pessoas com deficiência e serviços de acolhimento para idosos.

Dentre os serviços mais realizados, seja em unidade conveniada, seja em uni-

dade pública, vale destacar o serviço de proteção para situações de emergência 

(30,9%) e o serviço de acolhimento para crianças e adolescentes (25,3%). 
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Gráfico 45: Percentual de serviços de Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade ofertados nos municípios por localização da oferta – 
Brasil, 2010
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O Censo 2010 apurou, pela primeira vez, as características da gestão do SUAS na 

instância estadual, considerando suas atribuições na defi nição de prioridades, 

estratégias e ações do Estado para implantação do Sistema Único de Assistência 

Social em sua esfera do governo. 

Dentre suas atribuições, cabe ressaltar a de prestar apoio técnico e fi nanceiro 

aos municípios, como também a de ofertar os serviços de Proteção Social Es-

pecial, cujos custos ou ausência de demanda municipal justifi quem uma rede 

social de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo estado. 

O Censo referente à Gestão Estadual é composto por três dimensões distintas: 

estrutura administrativa, gestão fi nanceira e gestão do trabalho. Seguem os 

principais resultados obtidos em cada dimensão analisada. 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Em oposição à gestão municipal, somente 40,7% dos estados possuem secre-

tarias exclusivas de assistência social, enquanto 59,3% funcionam em conjunto 

ou subordinados a outras políticas setoriais.

Gráfico 46: Caracterização da secretaria estadual – Brasil, 2010
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Com relação às áreas administrativas que constituem a estrutura do órgão ges-

tor, as mais formalizadas são: Gestão Financeira e Orçamentária (85,2%), Pro-

teção Social Básica (70,4%) e Proteção Social Especial (70,4%). Por outro lado, 

dentre as áreas administrativas constituídas informalmente, destacam-se: Ges-

tão do Bolsa Família (55,6%) e Gestão de Benefícios Assistenciais (37%). Além 

disso, verifica-se que as áreas de Vigilância Social (70,4%) e Gestão do Trabalho 

(40,7%) estão pouco presentes nas Gestões Estaduais. 

Gráfico 47: Áreas da assistência social por formalização enquanto 
subdivisão administrativa – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Praticamente metade dos estados não possui Plano Estadual de Assistência So-

cial (PEAS) finalizado (13 casos). Esse é um aspecto negativo, visto que, segundo 

o art. 30 da Lei nº 8.742/1993 (com as alterações da Lei nº 12.435/2011), é 

condição para os repasses aos municípios, estados e Distrito Federal a efetiva 

instituição e funcionamento, além de Conselho e Fundo, dos respectivos Planos 

de Assistência Social.
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Gráfico 48: Estados com Plano Estadual de Assistência Social – Brasil, 
2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Verifi ca-se que 19 estados já elaboraram desenho de regionalização de seus mu-

nicípios. Por outro lado, somente 9 estados afi rmaram possuir estruturas admi-

nistrativas descentralizadas.

Gráfico 49: Existência de desenho de regionalização dos municípios e 
estruturas administrativas descentralizadas – Brasil, 2010
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Observa-se que muitos órgãos gestores ainda executam diretamente alguns 

serviços de assistência social e apenas 5 deles não realizam esses serviços. Os 

serviços de Proteção Social Básica são ofertados por 13 estados, enquanto os 

serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade são realizados por 

14 deles e de Alta Complexidade por 20 estados. 

As regiões Norte e Nordeste se destacam com maior número de estados presta-

dores direto dos serviços de assistência social. 

Gráfico 50: Número de Unidades da Federação em que o Órgão 
Gestor executa diretamente serviços socioassistenciais – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Dentre as unidades federativas que informaram executar diretamente serviços 

de Proteção Social Básica, 4 delas não estão realizando transição desses servi-

ços para os municípios e 8 estados relataram que fizeram a transição de apenas 

alguns dos serviços.

Embora haja perspectiva de mudança, é importante destacar que o estado não 

deve executar diretamente qualquer serviço da Proteção Social Básica. 

Em relação à utilização de sistema informatizado para o gerenciamento da polí-

tica de assistência social, observa-se que apenas 12 estados fazem uso do siste-

ma, número pequeno em virtude dos benefícios trazidos para o gerenciamento 

e, em especial, o controle das políticas sociais. A região Sudeste se apresentou 

como a mais bem informatizada em comparação com o restante do país.   
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Dentre os estados que fazem uso de sistemas informatizados, verifica-se que es-

tes são utilizados, basicamente, para registrar execução física/atendimentos (37%), 

unidades da rede socioassistencial pública (33,3%) e repasse de recursos (29,6%).

GESTÃO FINANCEIRA 

A maioria dos Fundos Estaduais de Assistência Social (FEAS) possui CNPJ próprio, 

sendo que apenas 3 estados possuem o CNPJ como filial.

Há quase universalidade do FEAS como unidade orçamentária (26 estados), as-

pecto importante em termos de planejamento e capacidade de execução da ges-

tão financeira.

Gráfico 51: Caracterização dos Fundos Estaduais de Assistência Social 
(FEAS) – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

A execução parcial do orçamento da assistência social é realizada por 48,1% 

dos FEAS e a execução total do orçamento, por 51,9% dos casos. Além disso, 

em 74% dos FEAS, o secretário estadual de assistência exerce a função de or-

denador de despesa e, em quase 19%, esta função é desempenhada por outro 

funcionário da Secretaria de Assistência Social. 
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Gráfico 52: Execução do orçamento da assistência social pelo FEAS – 
Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Em relação à realização de cofinanciamento dos estados aos municípios, 40% 

das UFs utilizam preponderantemente convênios para a consecução de repasses 

e 26% empregam ambas as modalidades – fundo a fundo e convênio – para o 

repasse dos recursos.  

Gráfico 53: Formas de repasses dos recursos da assistência social pelo 
FEAS – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010
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Os cofinanciamentos estaduais são destinados da seguinte forma: os serviços de 

Proteção Social Básica recebem recursos de 77,8% dos estados; os serviços de 

Proteção Social Especial de Média e de Alta Complexidade, de 59,3% e 44,4% 

dos estados, respectivamente, e 33,3% das unidades da federação cumprem 

a atribuição de destinar recursos aos municípios para o custeio dos benefícios 

eventuais – tais como auxílios natalidade e funeral.

Gráfico 54: Cofinanciamentos estaduais por tipo de serviço e benefício 
– Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

GESTÃO DO TRABALHO 

Ao comparar o tipo de vínculo dos recursos humanos que compõem as gestões 

estaduais, tem-se que, do conjunto de 21.761 profissionais atuando no país, 

53% são estatutários, enquanto os celetistas representam apenas 1%. Os co-

missionados totalizam 22% e os sem vínculo atingem 24%. Analisando a situa-

ção nas unidades da federação, é possível verificar o predomínio de trabalhado-

res estatutários, atingindo maioria absoluta em 16 unidades.

No que se refere à realização de concursos públicos, a maior parte dos estados 

não realizou concurso para a contratação de trabalhadores, tanto de nível médio 

quanto de nível superior, nos últimos dois anos (2009 e 2010). 
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Gráfico 55: Realização de concurso público pela gestão estadual – 
Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

De forma geral, existem regiões com o predomínio de trabalhadores estatutários 

e que têm realizado concursos públicos, como é o caso da região Centro-Oeste, 

onde 75% de suas UFs fizeram concursos entre os anos de 2009 e 2010, ao con-

trário de regiões como o Nordeste, onde há muitos trabalhadores estatutários, 

porém, na qual não se realizou concursos nos últimos anos. 
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Gráfico 56: Trabalhadores das secretarias estaduais por vínculo 
empregatício e região do país – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010
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conselHos municipais

Os conselhos gestores de políticas públicas são espaços públicos de composi-

ção plural e paritária entre Estado e sociedade civil, de natureza deliberativa e 

consultiva, cuja função é formular e controlar a execução das políticas públicas 

setoriais. Nesse sentido, além de serem canais efetivos de participação da so-

ciedade encontrada nas três esferas do governo (federal, estadual e municipal), 

possuem o importante papel de fortalecimento da participação democrática da 

população na formulação e implementação de políticas públicas. 

Os conselhos de assistência social, especifi camente, estão vinculados ao órgão 

gestor da assistência social, que deve prover a infraestrutura necessária ao seu 

funcionamento, garantindo recursos materiais, humanos e fi nanceiros (Lei nº 

8.742/1993, com as alterações da Lei nº 12.435/2011).

Constituem-se em instâncias deliberativas do SUAS, de caráter permanente e 

composição paritária entre governo e sociedade civil, nas quais se exerce a par-

ticipação e o controle social sobre os serviços socioassistenciais desenvolvidos 

nos municípios ou estados.

Os conselhos estaduais e municipais têm competência para acompanhar a execu-

ção da política de assistência social, apreciar e aprovar a proposta orçamentária, 

em consonância com as diretrizes das conferências nacionais, estaduais e distri-

tais, e, de acordo com seu âmbito de atuação, deverão ser instituídos, respectiva-

mente, pelos estados, Distrito Federal e municípios, mediante lei específi ca.
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CARACTERIZAÇÃO

O mapeamento, realizado pela primeira vez pelo Censo SUAS, mostrou que a maior 

parte dos municípios brasileiros – 94% – já possui conselhos, o que indica um 

avanço em termos de espaços de participação da sociedade civil para de alguma 

forma influenciar e fiscalizar a implementação das políticas públicas nessa esfera.

Gráfico 57: Percentual de conselhos municipais segundo ano de 
criação por região do país e Brasil – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

De forma geral, a maior parte dos conselhos, em torno de 71,1%, surgiu no pe-

ríodo de quatro anos após a promulgação da LOAS (7 de dezembro de 1993). 

De 1998 até 2010, ainda tem-se um percentual importante de criação dessas 

instâncias. Chama atenção o fato de a região Centro-Oeste ter sido a que mais 

concentrou o surgimento de conselhos no período imediatamente subsequente 

à LOAS (80,7%), seguida pela região Sul (73,5%).
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Gráfico 58: Percentual de conselhos municipais segundo regimento 
interno por região e Brasil – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

Dentre os conselhos municipais existentes, 81,6% possuem regimento interno 

como forma regulamentada de estruturação de seus processos internos e exter-

nos. Verifica-se a existência de alguns quesitos, nesse documento, considerados 

importantes para o funcionamento adequado dos conselhos, a saber: processo 

de eleição dos conselheiros representantes da sociedade civil (acima de 80%); 

detalhamento das atribuições da secretaria executiva do conselho (acima de 

60%); atribuição da mesa diretora ou presidência ampliada (acima de 60%); 

temas que devem ser regulamentados por meio de resolução do conselho (aci-

ma de 55%), dentre outros. Contudo, os itens periodicidade das reuniões das 
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comissões (acima de 35%) e procedimentos para criação de grupos de trabalho 

temporários e permanentes (acima de 40%) são os que menos constam no regi-

mento interno dos conselhos.  

Cabe destacar que a região Centro-Oeste é a que apresenta a maior parte dos 

quesitos listados fora de seus regimentos internos, ao passo que a região Norte 

encontra-se em posição superior às demais no que se refere à existência de um 

regimento interno completo. 

Ressalta-se que a mera instituição de um conselho, contudo, não basta para que 

ele exerça efetivamente suas funções. É importante considerar que, como em 

qualquer organização, a existência de regramentos que regulem seu funciona-

mento é um mecanismo importante para garantir um mínimo de estabilidade 

aos conselhos municipais.

De modo geral, o cargo de secretário executivo é formalizado em 46,5% dos 

conselhos municipais por meio de portaria, decreto ou lei. Por outro lado, 21,8% 

possuem o cargo de secretário formalizado por outro tipo de documento.  

Dos 59,7% conselhos que possuem secretaria executiva, 31,7% não possuem o car-

go de secretário executivo formalizado por meio de algum tipo de documento legal.

Gráfico 59: Percentual de conselhos municipais segundo o tipo de 
instrumento legal que formaliza o cargo de secretário – Brasil 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010
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INFRAESTRUTURA

Ainda há 45% de municípios onde a sede do conselho municipal não é perma-

nente, um percentual alto se for considerado que a maior parte dos conselhos foi 

criada até 1997. Observa-se também – o que aparentemente não parece ser um 

problema – um percentual de compartilhamento das sedes de 98%, mais frequen-

temente com outros conselhos, CREAS ou outra unidade da assistência social.

Na maioria das regiões, contudo, existe pelo menos uma sala compartilhada com 

capacidade de até 15 pessoas, um banheiro e um computador conectado à in-

ternet para cada conselho municipal existente. A região Sudeste apresenta as 

melhores médias em relação às questões de infraestrutura e as regiões Norte 

e Nordeste apresentam as médias mais baixas, exceto no que se refere às salas 

exclusivas com capacidade de até 15 pessoas. 

Gráfico 60: Quantitativo médio de aspectos da infraestrutura dos 
conselhos municipais por região do país – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Pode-se verificar também que, com exceção dos itens “veículo compartilhado” 

ou “veículo de uso exclusivo”, mesmo quando é analisado o porte populacional, 

há uma diferença esperada, porém reduzida, no que se refere aos municípios 

com até 20 mil habitantes (Pequeno I). Cabe ainda observar que, apesar do nú-
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mero de veículos exclusivos serem baixos, existe um número considerável de 

veículos compartilhados para uso dos conselhos em suas atribuições.

Gráfico 61: Percentual de conselhos municipais por equipamentos e 
materiais disponíveis segundo porte populacional – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Por outro lado, o quantitativo de funcionários à disposição da secretaria executi-

va é reduzido em todo o país, embora aumente à medida que o porte populacio-

nal do município se eleva. Efetivamente, em 52% das localidades entre 50 e 100 

mil habitantes (porte Médio), há um funcionário para auxiliar no desempenho 

das funções dos conselhos municipais.

Nos extremos, em municípios de até 20 mil habitantes (Pequeno Porte I), metade 

não dispõem de funcionário para a secretaria executiva dos conselhos, enquan-

to, nas metrópoles, este fenômeno não ocorre, embora em 6% delas exista so-

mente um funcionário para as atividades administrativas.
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Gráfico 62: Percentual de funcionários pertencentes à secretaria 
executiva dos conselhos municipais por porte populacional – Brasil, 
2010
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ATIVIDADES E AÇÕES REALIZADAS

Em relação às atividades realizadas pelos conselhos, percebe-se uma evolução 

positiva conforme o aumento do porte populacional, com exceção das ativida-

des de fiscalização e acompanhamento da execução do Programa Bolsa Família 

que decresce à medida que aumenta o porte populacional. Isso denota que nos 

municípios de pequeno porte as ações são focadas nas questões voltadas para o 

Bolsa Família (93%), ao passo que nos municípios grandes sobressaem-se ativi-

dades de cunho deliberativo e de fiscalização. 

As atividades de apreciação e emissão de parecer sobre o Plano de Ação Munici-

pal e sobre o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeiro são 

os mais predominantemente realizadas pelos conselhos municipais.
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As atividades de manutenção de registros e documentos relativos às fiscaliza-

ções são realizadas por todos os conselhos presentes nos municípios com popu-

lação de mais de 900 mil habitantes, enquanto, nos municípios de porte até 20 

mil habitantes, somente pouco mais da metade as realizam.

Gráfico 63: Percentual de conselhos municipais por porte 
populacional de acordo com funções e atribuições – Brasil, 2010
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Quanto às ações mais voltadas para a relação com a sociedade civil e de visitas 

às unidades da rede socioassistencial, verificam-se percentuais bem mais bai-

xos. Atividades como receber denúncias, realizar reuniões ampliadas e reuniões 

descentralizadas são feitas frequentemente ou sempre por apenas 10% a 20% 

dos conselhos municipais. Ao considerar os dados previamente apresentados 

sobre a disponibilidade de recursos humanos para apoio administrativo, é espe-

rado que receber denúncias seja uma atividade pouco realizada.
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Gráfico 64: Percentual de conselhos municipais segundo ações 
realizadas frequentemente/sempre por porte populacional – Brasil, 
2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS

Em relação ao nível de escolaridade dos conselheiros, percebe-se que, de modo 

geral, os conselheiros possuem ou ensino médio completo (38,9%) ou ensino 

superior completo (38,8%), independentemente do tipo de representação da 

qual fazem parte. Verifica-se também que grande parte dos conselheiros re-

presentantes do governo possui ensino superior completo (48,9%), enquanto 

boa parte dos representantes da sociedade civil possui ensino médio completo 

(42,5%). Além disso, é possível notar ainda uma parcela de representantes da 

sociedade civil, em torno de 23%, que possui ou ensino fundamental completo 

ou ensino fundamental incompleto/sem escolaridade, assim como uma maior 

parcela de conselheiros com pós-graduação advindos do governo (11,8%). 
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Gráfico 65: Percentual de Conselhos Municipais segundo escolaridade 
dos conselheiros – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Importante também é verificar se tem ocorrido capacitação dos conselheiros, 

considerando que a área de assistência social vem se consolidando há relativa-

mente pouco tempo, com alterações substantivas na legislação, cujo exemplo 

mais recente é a Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011.

Gráfico 66: Percentual de conselhos municipais segundo capacitação 
dos conselheiros e instância responsável por promover os cursos por 
porte populacional – Brasil, 2010 
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 Fonte: Censo SUAS 2010
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Verifica-se, portanto, que mais de 60% dos conselhos municipais declararam que 

somente alguns dos seus conselheiros fizeram cursos de capacitação nos últimos 

dois anos, sendo que, dentre os cursos, a maior parte foi realizada pelo Gestor 

Federal, com exceção das metrópoles, caracterizando a União como o agente mais 

relevante hoje na formação e capacitação dos conselhos municipais.

Importante destacar o alto percentual de casos onde a realização dos cursos de 

capacitação teve como responsável o próprio conselho, fato ocorrido majorita-

riamente (66,7%) em municípios com mais de 900 mil habitantes (Metrópole). 

Em relação à composição dos conselhos, observa-se uma média de nove titula-

res e nove suplentes.

Gráfico 67: Média de conselheiros conforme a composição do 
conselho e o tipo de representação – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Dentre os titulares, constata-se a paridade entre conselheiros representantes 

do governo e da sociedade civil. Os da sociedade civil, especificamente, são 2 

representantes de entidades de assistência social, 1 representante de usuários 

ou organização de usuários e 1 representante das organizações ou entidades de 

trabalhadores do setor. 
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Gráfico 68: Percentual de conselhos municipais em relação à paridade 
– Brasil, 2010
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Ainda no que se refere à exigência da  LOAS a respeito da paridade na com-

posição dos conselhos municipais entre os representantes do governo e repre-

sentantes da sociedade civil, observou-se que 96,7% deles atendem a essa exi-

gência. É curioso notar ainda que, dentre os 3,3% dos conselhos que não são 

paritários, 70,7% são formados por representantes da sociedade civil e 29,3% 

por representantes do governo, ou seja, há um maior peso para a sociedade civil.

Outro aspecto importante se refere ao processo de eleição, duração do manda-

to e recondução de conselheiros, vice-presidentes e presidentes dos conselhos 

municipais de assistência social.

Gráfico 69: Percentual de conselhos municipais segundo eleição e 
mandato dos conselheiros, vice-presidente e presidente – Brasil, 2010
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A maior parte dos conselheiros possui mandatos de 2 anos (94,1%), sendo que, 

em 65,7% dos conselhos, permite-se a recondução uma vez e, em 20,9%, a re-

condução pode ocorrer por até duas vezes. Por sua vez, 97,9% dos presiden-

tes e vice-presidentes são eleitos em reunião de plenária do conselho e, mais 

importante, 71,2% dos conselhos cumprem o critério de alternância entre os 

representantes do governo e os da sociedade civil.

Este último dado é relevante, pois mostra também que há uma tendência ao 

equilíbrio entre sociedade civil e governo. Afinal de contas, para além de haver 

paridade entre membros do conselho, a alternância na ocupação da presidência 

proporciona uma relação de forças mais equilibrada.

Gráfico 70: Percentual de conselhos municipais conforme 
características da representação da sociedade civil – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Ao observar as características da representação da sociedade civil, embora haja 

53% de casos onde os membros são eleitos em assembleias instaladas especifi-

camente para este fim, há um percentual considerável de 28,6%, cujos represen-

tantes são especificados na lei de criação do conselho. Vale uma ressalva com 

relação a este ponto, pois pode haver um entendimento entre os respondentes 

de que os representantes da sociedade civil seriam nominalmente citados já na 

lei de criação, o que seria um desvio ainda maior para esse percentual.
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Por fim, merece comentário também o fato de que existe um percentual de 5% 

onde os representantes da sociedade civil são indicados pelo poder público, o que 

demonstra um desvirtuamento e um viés relativo à paridade de representação.

As áreas mais frequentemente representadas na composição governamental dos 

conselhos são, respectivamente, a própria assistência social, com 99%, seguida 

por educação (96,2%) e saúde (95,1%), o que é esperado, já que são políticas 

que devem estar necessariamente integradas à assistência social.  

Gráfico 71: Percentual de conselhos municipais conforme as áreas 
que compõem a representação governamental – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

A questão da qualificação dos membros dos conselhos municipais de assistência 

social é uma preocupação que se apresenta em diversas dimensões. Anterior-

mente, foram apresentados o nível de escolaridade dos secretários executivos, o 

percentual de conselhos cujos conselheiros passaram por capacitações. Na aná-

lise comparativa entre governo e sociedade civil, observa-se que grande parte 

dos representantes desse último segmento possui o ensino médio completo, 

salvo os representantes de entidades de assistência social, que possuem maior 

número de conselheiros com nível superior (52%). Os representantes do gover-

no possuem o ensino superior completo em sua maioria.
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Gráfico 72: Percentual de conselhos municipais segundo o tipo de 
representação, por escolaridade – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Verifica-se, a partir dos dados apresentados, que, de maneira geral, os conse-

lhos municipais estão em quase todos os municípios brasileiros, possuem em 

sua maioria entre 14 e 18 anos de existência e contam com uma razoável infra-

estrutura em termos de sede e equipamentos. Contudo, o reduzido quadro de 

recursos humanos dos conselhos vem prejudicando atividades que deveriam ser 

realizadas. Da mesma forma, há que se estimular a elaboração de regimentos in-

ternos que especifiquem determinadas atividades, frequência de reuniões, for-

ma de eleição dos conselheiros etc. O conselho não pode simplesmente existir, 

ele precisa ser efetivo em suas ações para que possa funcionar como mecanismo 

deliberativo, fiscalizador, normativo, consultivo e, antes de tudo, participativo da 

sociedade civil.
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CARACTERIZAÇÃO E INFRAESTRUTURA

Os conselhos estaduais, tal como os municipais, têm a fi nalidade de acompanhar a 

execução da política de assistência social, apreciar e aprovar a proposta orçamen-

tária, em consonância com as diretrizes estabelecidas por outros entes e normas.

Em relação ao aparato legal, todos os conselhos estaduais foram criados por lei 

entre os anos de 1993 e 1996. A maior ausência notada na legislação que insti-

tuiu esses conselhos foi a previsão de existência de comissões temáticas. Das 27 

unidades da federação, apenas 18 delas encontram-se com essa especifi cação. 

E, diferentemente dos conselhos municipais, todos possuem regimento interno.

Os 24 conselhos estaduais funcionam em sedes permanentes, sendo que 21 as 

compartilham com outras entidades.

Equipamentos parecem não ser problema para essas entidades, com a ressalva 

relativa ao veículo, tanto de uso exclusivo quanto compartilhado.

Gráfico 73: Número de conselhos estaduais por disponibilidade de 
equipamentos – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010
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Na maioria das UFs (21), há previsão de recursos específicos pelos governos 

estaduais para manutenção e financiamento dos conselhos. Apesar de a Lei nº 

8.742/1993 (com as alterações da Lei nº 12.435/2011) afirmar que os estados 

devem garantir recursos materiais, humanos e financeiros aos conselhos, ainda 

existem seis unidades da federação que não cumprem essa norma. 

Gráfico 74: Previsão de recursos no orçamento do órgão gestor para 
manutenção e financiamento do conselho estadual – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Em relação à qualificação e regime de trabalho dos secretários executivos dos 

conselhos estaduais, foi apurado que 26 deles possuem nível superior, sendo 

que 23 trabalham exclusivamente no conselho.

A maior parte dos conselhos estaduais possui formalização do cargo de secretá-

rio executivo, somando 22 UFs. Contudo, em 5 UFs, não há formalização do cargo 

por meio de qualquer tipo de instrumento legal, o que se apresenta como um 

quantitativo relevante.
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Gráfico 75: Secretarias executivas por tipo de instrumento legal que 
formaliza o cargo de secretário – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

A estrutura de recursos humanos dos conselhos estaduais se mostrou um pouco 

melhor do que a dos conselhos municipais. Em média, as secretarias executivas 

dos conselhos estaduais de assistência social possuem 4 funcionários para o de-

sempenho de suas funções. Há secretarias executivas com apenas 1 funcionário, 

principalmente na região Norte.

Gráfico 76: Média de trabalhadores lotados na secretaria executiva 
do conselho por região do país – Brasil, 2010
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ATIVIDADES E AÇÕES REALIZADAS

Em relação à dinâmica de funcionamento, todos os conselhos possuem calendá-

rio anual de reuniões estabelecido, sendo que 89% o fazem mensalmente. Ade-

mais, todas as reuniões – ordinárias ou extraordinárias – são registradas em ata.

Gráfico 77: Dinâmica de funcionamento dos conselhos estaduais de 
assistência social – Brasil, 2010
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Fonte: Censo SUAS 2010

Cabe observar que, nos 16 estados onde há plano de assistência social, este foi 

aprovado pelo conselho. Faz-se necessário ressaltar o fato de que 11 estados 

não têm o plano ainda.

Em relação às atividades de fiscalização de rede socioassistencial, é possível 

identificar aspectos positivos como o fato de 70,4% dos conselhos, além de co-

nhecerem a rede socioassistencial existente no estado, fiscalizarem os serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistencial do SUAS. Em adição, 88,9% 

dos FEAS disponibilizam informações sobre as despesas realizadas, quando soli-

citado pelos conselhos estaduais.   
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Tabela 12: Fiscalização da rede socioassistencial pelos conselhos 
estaduais por tipo de atividade – Brasil, 2010 

Tipo de atividade fiscalizadora
Sim Não

N. Abs. % N. Abs. %

Conhecimento sobre a rede socioassistencial 
existente no Estado 19 70,4 8 29,6

Fiscaliza os serviços, programas, projetos e benefí-
cios socioassistenciais do SUAS 19 70,4 8 29,6

Disponibiliza informações detalhadas sobre as 
despesas realizadas, quando solicitado pelo FEAS 24 88,9 3 11,1

Fonte: Censo SUAS 2010

Percebe-se que 48,1% dos gestores apresentam anualmente aos conselhos o 

relatório de aplicação dos recursos dos Fundos de Assistência Social e 29,6% 

expõem trimestralmente o relatório ao conselho. Nota-se também que em torno 

de 11,1% dos gestores apresentam o relatório ao conselho com uma maior fre-

quência, ou seja, bimestral ou mensalmente.

Tabela 13: Frequência com que o gestor apresenta ao conselho o 
relatório de aplicação dos recursos dos Fundos de Assistência Social 
– Brasil, 2010 

 Frequência N. Abs. % 

Mensalmente 1 3,7

Bimestralmente 2 7,4

Trimestralmente 8 29,6

Quadrimestralmente 3 11,1

Anualmente 13 48,1
 
Fonte: Censo SUAS 2010

A LOAS estabelece que o MDS tem que encaminhar trimestralmente e anualmen-

te ao CNAS os relatórios de “atividades de realização financeira dos recursos” 

do FNAS, contudo, não estabelece o mesmo para os municípios e estados. Os 

dados mencionados indicam que os gestores estaduais estão adotando a mesma 

orientação do FNAS.
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Ao considerar que dentre as funções atribuídas em lei aos conselhos estaduais 

está a de apreciar e aprovar a proposta orçamentária, cabe destacar o fato de 

haver 6 UFs onde os respectivos conselhos não participam da deliberação sobre 

propostas anuais do orçamento dos estados. E, analisando em contraposição ao 

dado já mencionado sobre o não acesso às informações sobre os dispêndios do 

Fundo, novamente pode-se observar que há um caminho ainda a ser percorrido 

no sentido de que os conselhos efetivamente atuem tanto na deliberação do 

orçamento quanto na fiscalização.

Gráfico 78: Deliberação sobre propostas anuais do orçamento do 
executivo estadual – Brasil, 2010

6 

21 

Conselhos 
estaduais não 
participam 

Conselhos 
estaduais 
participam 

Fonte: Censo SUAS 2010

Sendo a Comissão Intergestores Tripartite (CIT) um espaço de articulação e ex-

pressão das demandas dos gestores federais, estaduais e municipais, uma ins-

tância de negociação e pactuação de aspectos operacionais da gestão do SUAS. 

É preocupante constatar que há 9 estados que acompanham as pactuações sem 

regularidade e dois que não as acompanham.

Gráfico 79: Acompanhamento dos processos de pactuação da CIB e CIT 
– Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010
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Na CIT são estabelecidos acordos acerca de questões operacionais sobre a im-

plantação dos serviços, programas, projetos e benefícios, bem como são pactu-

ados instrumentos, parâmetros, mecanismos de implementação e regulamenta-

ção da política de assistência social.

No que se refere à publicização de atas e resoluções dos conselhos estaduais, 

observa-se que as atas são majoritariamente restritas à disponibilização nos 

conselhos.

A não publicização dos documentos aparece com percentual de 7,4%, sendo 

que há um percentual mais baixo ainda no que se refere ao envio dos documen-

tos a organizações que não participam do conselho, mas que atuam na área da 

assistência social.

Gráfico 80: Publicização de atas e resoluções dos conselhos estaduais 
– Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

Em relação a determinadas atividades específicas dos conselhos, percebe-se 

que há espaço para melhorias. O conjunto de conselhos que realiza frequente-

mente ou sempre qualquer uma das ações é sempre menor do que aquele que 

afirmou que nunca ou raramente realiza as atividades listadas.
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A atividade mais frequentemente realizada pelos conselhos é a elaboração de 

relatórios de avaliação ou fiscalização da rede de assistência social.

No caso, por exemplo, do recebimento de denúncias, o motivo mais evidente 

para o dado apresentado é o fato de que 55,5% dos conselhos não possuem 

canais para tal.

Gráfico 81: Frequência com que o conselho estadual realiza as 
atividades – Brasil, 2010 

2 

10 
7 

4 4 

23 19 

14 

14 

15 

11 

4 
6 

3 
6 

7 

9 

1 
3 

0 

5 

10 

15 

20 

25 

30 

Recebe denúncia Realiza reuniões 
ampliadas 

Realiza reuniões 
descentralizadas 

Realiza ações de 
mobilização social 

Realiza visitas nas 
unidades da rede 
socioassistencial 

Elabora relatórios 
com resultados de 

avaliação ou 
fiscalização da rede 

socioassistencial 

Sempre Frequentemente Raramente Nunca 

Fonte: Censo SUAS 2010

COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS ESTADUAIS

Em relação à composição, todos os conselhos são paritários, havendo, no mí-

nimo, 5 e, no máximo, 15 conselheiros representantes da sociedade civil e do 

estado. Contudo, ainda existem 4 UFs onde não há alternância na presidência 

dos conselhos estaduais. Chama atenção também o fato de que há 3 conselhos 

sem representantes de usuários ou organização de usuários (o que contraria o 

disposto pela Resolução CNAS 24/2006).
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Gráfico 82: Alternância na presidência do conselho estadual entre 
governo e sociedade Civil – Brasil, 2010 
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Semelhante aos resultados apresentados sobre os conselhos municipais, os con-

selhos estaduais têm sua representação composta por membros governamen-

tais originários das áreas de assistência social, saúde e educação.

Gráfico 83: Áreas que compõem a representação governamental nos 
conselhos – Brasil, 2010 
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Ao considerar a relevância e abrangência da função da assistência social em um 

país com as dimensões do Brasil, afi gura-se natural que esta seja desempenhada 

não somente por instituições públicas como também por entidades privadas, as 

quais podem ou não desempenhar suas funções com aporte de recursos públicos.

Aquelas entidades que recebem verba pública são denominadas conveniadas 

e podem ser classificadas em certificadas ou não, de acordo com a obtenção 

ou não da Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) 

junto ao MDS.

A entidade certifi cada – e que também atenda aos requisitos do art. 29, da Lei nº 

12.101, de 27 de novembro de 2009 – faz jus à isenção do pagamento de contri-

buições para a seguridade social, de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991.

Neste contexto, ao longo dos anos, especialmente das duas últimas décadas, im-

portante parceria tem sido empreendida entre a sociedade civil e o governo, com 

vistas ao enfrentamento dos desafi os colocados. Nos anos 1990, foi expressivo o 

crescimento do número de ONGs no país que tratavam de temáticas diversas e, 

sob a alcunha do fi nanciamento público, atuavam como parceiras na efetivação 

das políticas públicas sociais (JACOBI, 2000).

Na última década, essa parceria se acentuou cada vez mais, o que é ilustrado 

pelo crescimento da quantidade de instâncias de participação da sociedade civil 

nos processos públicos de tomada de decisão, valendo citar, em especial, o au-

mento de conferências temáticas, a ampliação do número e a diversifi cação de 

conselhos gestores, bem como o aumento efetivo de espaços de negociação em 

diversos programas federais (VAZ; PIRES, 2011). 

Este capítulo constitui parte do esforço de compreensão do grau de inserção e 

de importância dessa parceria para a continuação do desenvolvimento da área 

rEdE privada da 
assisTência social 
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no país, sendo a primeira vez que, no âmbito do Censo SUAS, procedeu-se a co-

leta de dados e informações referentes especificamente a entidades da rede pri-

vada, entendidas aqui como o conjunto das instituições de assistência social que  

celebram convênio e outras formas de ajuste com os municípios e DF, bem como 

as entidades certificadas pelo MDS em 2010.

O PERFIL DA REDE PRIVADA

O campo da assistência social no país ganhou força principalmente após a pro-

mulgação da Carta Constitucional de 1988, que previu a efetivação e a garantia 

de diversos tipos de direitos sociais aos cidadãos (CUNHA, 2007). Neste con-

texto, afigura-se relevante entrever qual a distribuição dessa rede ao longo do 

território nacional. 

Gráfico 84: População por entidade conveniada de assistência social 
por região do país – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

Segundo o Censo SUAS, existem 9.398 instituições privadas que atuam no de-

senvolvimento da área de assistência social no país. Mais da metade desse mon-

tante, por volta de 55% dos casos, concentra-se na região Sudeste do país, fac-

tualmente onde, via de regra, existe maior concentração populacional.
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Outro tipo de dado interessante capaz de complementar a informação sobre 

distribuição territorial concerne à distribuição dessas entidades em função do 

porte populacional dos municípios, seguindo as normativas estabelecidas pelo 

SUAS. 

Tabela 14: Distribuição das entidades por porte populacional – Brasil, 
2010 

Porte  
populacional

Quantidade 
de entidades

Entidades 
por porte 

(%)
Quantidade 

de municípios População
Entidades 
por muni-

cípio

Pequeno I 1.852 19,7% 3.914 32.660.247 0,5

Pequeno II 1.862 19,8% 1.043 31.344.671 1,8

Médio 1.357 14,4% 325 22.314.204 4,2

Grande 2.932 31,2% 266 62.343.795 11,0

Metrópole 1.395 14,8% 17 42.092.882 82,1

Brasil 9.398 100,0% 5.565 190.755.799 1,7
 
Fonte: Censo SUAS 2010

Efetivamente, comparações distintas podem ser efetuadas a partir destes dados. 

Primeiramente, evidencia-se uma concentração absoluta das entidades de as-

sistência social nos municípios de porte Grande, com 31,2% do total. Por outro 

lado, a concentração relativa de entidades por município é diretamente propor-

cional ao porte populacional, partindo de menos de uma entidade por localida-

de para os municípios de até 20 mil habitantes contra mais de 80 entidades por 

município com mais de 900 mil habitantes, ou seja, nos municípios classificados 

como Pequeno I e Metrópole, respectivamente.

Verifica-se que determinadas entidades contam com uma estrutura significativa 

em termos administrativos e de capacidade de oferta de serviços. O Censo SUAS 

procurou saber em que medida isso se aplica às entidades que atuam como par-

ceiras do governo na área social.
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Tabela 15: Entidades com atuação em mais de um município e em outras 
áreas – Brasil, 2010 

Níveis de atuação
Sim Não Total

N. Abs. % N. Abs. % N. Abs. %

Atuação em outro(s) município(s) 988 10,5% 8.410 89,5%
9.398 100,0%

Atuação em outra(s) área(s) 3.347 35,6% 6.051 64,4%
 
Fonte: Censo SUAS 2010

Os dados mostram que uma parcela significativa das entidades (10,5%) é capaz 

de atuar não apenas nos municípios de suas sedes, mas também em outros, com 

vistas à efetivação dos serviços em assistência social. Isso é importante porque 

fornece indícios claros tanto do fortalecimento das instituições da área como, 

principalmente, da possibilidade de adoção de arranjos administrativos de con-

sórcio entre os municípios, favorecendo a ampliação dos serviços especialmente 

para aqueles com menor capacidade de gastos, como, em especial, os de portes 

populacionais menores. 

Aproximadamente 35,6% das entidades atuam não apenas no campo do desen-

volvimento social, mas também em outras áreas diversas. Isso é importante por-

que indica claramente que não é pequeno o número de instituições cuja atuação 

extrapola a área da assistência social. 

Dentre aquelas instituições que declararam desenvolver atividades em outras 

áreas, observa-se o predomínio de atuação também em educação e saúde. 
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Tabela 16: Entidades de assistência social atuantes em outras áreas 
por setor – Brasil, 2010 

Áreas de atuação Entidades

Saúde
N. Abs. 1.506

% 45,0%

Educação
N. Abs. 2.477

% 74,0%

Outra
N. Abs. 631

% 18,9%

Total
N. Abs. 3.347

% 100,0%
 
Fonte: Censo SUAS 2010

O que se observa é que, dentre as entidades que trabalham também em outras 

áreas para além da assistência social, quase metade, ou 45%, trabalha na área 

da saúde. Percentual que é ainda maior no caso da educação, com 74%, e um 

residual de 18,9% para outros setores.

ATRIBUTOS FINANCEIROS

Além da distribuição territorial, distribuição temática e intersetorialidade no 

tocante à atuação das entidades privadas, sua capacidade de atuação na assis-

tência social está ligada, também, a sua base financeira. A disponibilidade de 

recursos financeiros é fundamental para o aporte a recursos como profissionais 

para o trabalho, planejamento e efetivação de ações, bem como a manutenção 

da própria entidade de uma forma geral. 

O Censo SUAS buscou informações acerca da distribuição de recursos financei-

ros e da capacidade das instituições privadas nesse sentido. A tabela a seguir 

fornece indicações acerca da receita anual dessas entidades segundo o porte 

populacional.
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Tabela 17: Receita financeira anual das entidades da rede privada por 
porte populacional – Brasil, 2010 

Receita financeira Pequeno I Pequeno II Médio Grande Metrópole Total

Até 
50.000,00

N. 
Abs. 1.015 843 538 855 196 3.447

% 29,4% 24,5% 15,6% 24,8% 5,7% 100,0%

De 
200.001,00 
até 
500.000,00

N. 
Abs. 203 287 220 551 255 1.516

% 19,4% 20,3% 15,1% 31,2% 14,0% 100,0%

De 50.001,00 
até 
100.000,00

N. 
Abs. 283 297 220 455 205 1.460

% 18,8% 19,7% 13,3% 32,2% 16,0% 100,0%

De 
100.001,00 
até 
200.000,00

N. 
Abs. 271 284 192 464 230 1.441

% 13,4% 18,9% 14,5% 36,3% 16,8% 100,0%

De 
500.001,00 
até 
1.000.000,00

N. 
Abs. 47 113 111 308 199 778

% 6,0% 14,5% 14,3% 39,6% 25,6% 100,0%

De 
1.000.001,00 
até 
5.000.000,00

N. 
Abs. 21 33 56 259 248 617

% 3,4% 5,3% 9,1% 42,0% 40,2% 100,0%

Acima de 
5.000.001,00

N. 
Abs. 12 5 20 40 62 139

% 8,6% 3,6% 14,4% 28,8% 44,6% 100,0%

Receita média 187.122,00 218.931,30 395.725,90 554.553,20 1.076.899,60  

 
Fonte: Censo SUAS 2010

A distribuição das entidades conforme receita anual por porte populacional dos 

municípios de atuação reflete uma tendência esperada de crescimento dos re-

cursos disponíveis, na medida em que se aumenta o porte populacional. Efeti-

vamente, mais de 73% das entidades com receita anual acima de R$ 5 milhões 

atuam em metrópoles ou municípios de grande porte, percentual este que supe-

ra os 80% para as entidades com receita anual entre R$ 1 milhão e R$ 5 milhões.

Por outro lado, somente cerca de 30% das entidades com receita anual de até 

R$ 50 mil atuam em localidades acima de 100 mil habitantes, enquanto mais de 
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50% destas entidades com menor volume de recursos disponíveis localiza-se 

em localidades de até 50 mil habitantes.

De fato, pode-se constatar que a receita média anual por entidade cresce con-

forme se aumenta a população do município de atuação, partindo de cerca de 

R$ 200 mil/ano, em média, nos municípios de até 50 mil habitantes (Pequeno 

Porte I e II), atingindo cerca de 500 mil nos municípios entre 100 mil e 900 mil 

habitantes e ultrapassando a cifra de R$ 1 milhão/ano nas metrópoles.

Além do aspecto da receita anual, outro fator importante no que tange à capa-

cidade financeira das instituições privadas refere-se à origem dos recursos que 

lhes foram transferidos. 

Tabela 18: Origem dos recursos transferidos pela secretaria para as 
entidades da rede privada – Brasil, 2010 

Origem dos Recursos Entidades

Recursos próprios do município
N. Abs. 8.015

% 85,3%

Recursos próprios do estado
N. Abs. 1.923

% 20,5%

Recursos próprios do Distrito Federal
N. Abs. 309

% 3,3%

Recursos federais – MDS
N. Abs. 2.567

% 27,3%

Recursos federais – outras fontes
N. Abs. 668

% 7,1%

Total
N. Abs. 9.398

% 100,0%
 
Fonte: Censo SUAS 2010

Pode-se perceber que, dentre as formas de financiamento das entidades, a mais 

utilizada e difundida se refere aos recursos provenientes do próprio município, 

com 85,3% de casos respondentes. Em segundo lugar, com 27,3% de casos, te-

mos recursos transferidos pelo Governo Federal, sendo especificamente aqueles 

provenientes do MDS. Logo após, temos 20,5% de casos que contam, também, 

com recursos transferidos dos respectivos estados de atuação. 
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FUNCIONAMENTO DAS ENTIDADES

Uma questão relevante acerca da capacidade das entidades de prover os servi-

ços e desenvolver ações no âmbito do desenvolvimento social concerne ao seu 

grau de abertura e de acesso em relação aos beneficiários. O Censo SUAS apon-

tou questões importantes neste sentido. 

Tabela 19: Carga semanal de funcionamento das entidades de 
assistência social – Brasil, 2010 

Carga semanal de funcionamento N %

20 horas semanais 636 6,8%

30 horas semanais 460 4,9%

40 horas semanais 4.012 42,7%

Ininterrupto: 24 horas/7 dias na semana 2.350 25%

Mais de 40 horas semanais 1.150 12,2%

Menos de 20 horas semanais 790 8,4%

Total 9.398 100,0%
 
Fonte: Censo SUAS 2010

A maior parte das entidades privadas, correspondente a 42,7% dos casos, de-

clarou funcionar 40 horas semanais, o que corresponde a 8 horas diárias. Em 

adição, cerca de 80% do total das entidades funciona por 40 horas semanais ou 

mais, sendo que 25% declarou funcionar ininterruptamente. 

A análise dos dados de horas de funcionamento evidenciou que, em sua maioria, 

as instituições apresentam significativa disponibilidade, em termos de tempo de 

funcionamento, para com o público.

Contudo, apenas o fato de estarem abertas não quer dizer que os indivíduos 

tenham efetivo acesso aos seus respectivos serviços, ações e programas. Por 

isso, como complemento às informações sobre grau de abertura e disponibili-

dade ao público-alvo, pesquisou-se junto às entidades as formas de acesso aos 

seus serviços. 
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Tabela 20: Formas de acesso às entidades de assistência social – Brasil, 
2010 

Formas de acesso Entidades

Procura espontânea
N. Abs. 7.996

% 85,1%

Busca ativa
N. Abs. 2.811

% 29,9%

Encaminhamento do Centro de Referência de Assistência Social 
(CRAS)

N. Abs. 5.019

% 53,4%

Encaminhamento do Centro de Referência Especializado de Assis-
tência Social (CREAS)

N. Abs. 2.842

% 30,2%

Encaminhamento de outra(as) entidade(s) da rede socioassisten-
cial

N. Abs. 4.860

% 52,0%

Encaminhamento de outra política pública e/ou sistema de garan-
tia de direitos

N. Abs. 5.046

% 53,7%

Total
N. Abs. 9.398

% 100,0%
 
Fonte: Censo SUAS 2010

Os dados da tabela fornecem indicações claras de que a procura espontânea é a 

forma de acesso mais comum no âmbito de atuação das entidades, com 85,1% 

de respondentes. Isso quer dizer que, para quase todos os casos, os indivíduos é 

que buscam os serviços e ações disponibilizadas na rede. 

Não obstante, a busca ativa, estratégia basilar para a erradicação da extrema 

pobreza, figura com participação relevante, de 29,9% do total que afirmaram 

também empregar esta sistemática para disponibilização de seus serviços e lo-

calização da população em situação de maior vulnerabilidade social.

Por sua vez, um percentual de 53,4% das entidades diz atender encaminhamen-

tos realizados pelos CRAS locais, valor próximo aos 53,7% concernentes aos en-

caminhamentos realizados de outra política pública e/ou sistema de garantia de 

direitos. Os encaminhamentos realizados pela própria rede socioassistencial são 

frequentes em 52% das entidades.
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AÇÕES EMPREENDIDAS

As ações empreendidas pelas entidades podem variar em tipo e quantidade. O 

Censo SUAS, à luz da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, aprova-

da pela resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009,  buscou categorizá-

-la em termos de atendimento, assessoria e defesa e garantia de direitos. 

Se forem desagregados os dados desta temática por porte populacional, pode-

-se encontrar resultados interessantes do ponto de vista da distribuição de ca-

pacidades da rede privada nos municípios brasileiros. 
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Tabela 21: Atividades desenvolvidas pelas entidades de assistência 
social segundo porte populacional – Brasil, 2010 

Atividades  desenvolvidas
Porte SUAS

Total
Pequeno I Pequeno II Médio Grande Metrópole

Assessoria técnica, políti-
ca, administrativa e finan-
ceira a movimentos sociais, 
organizações, grupos 
populares e de usuários, 
no fortalecimento de seu 
protagonismo

24,1% 24,4% 22,6% 25,8% 22,7% 24,3%

Capacitação de gestores, 
técnicos e conselheiros 
para a intervenção nas 
esferas políticas, em 
particular na política de 
assistência social

8,6% 6,2% 8,6% 6,4% 7,9% 7,5%

Sistematização e difusão 
de projetos inovadores de 
inclusão cidadã que possam 
apresentar soluções alter-
nativas a serem incorpora-
das nas políticas públicas

16,4% 20,9% 16,8% 19,9% 14,9% 18,2%

Estímulo ao desenvolvi-
mento integral sustentá-
vel das comunidades e à 
geração de renda

19,7% 22,1% 21,7% 23,3% 23,0% 21,8%

Produção e socialização 
de estudos e pesquisas que 
ampliem o conhecimento da 
sociedade e dos cidadãos 
sobre os seus direitos, 
bem como dos gestores 
públicos, subsidiando-os 
na formulação, formação 
político-cidadã de grupos

5,5% 4,4% 6,5% 6,5% 8,1% 6,0%

Monitoramento e avaliação 
da política de assistência 
social e do orçamento e 
execução orçamentária

14,8% 12,3% 12,8% 6,7% 10,7% 11,5%

Formação política-cidadã 
de grupos populares, nela 
incluindo capacitação de 
lideranças populares

10,8% 9,6% 11,0% 11,4% 12,7% 10,9%

Quantidade total de enti-
dade privadas (N. Abs.)  1.762  1.003  543  1.935  1.225  6.468 

 
Fonte: Censo SUAS 2010
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A primeira informação a ser enfatizada é que parece existir uma distribuição 

semelhante entre os tipos de atividades e os portes populacionais. Nota-se que 

as atividades mais comumente realizadas se referem à assessoria a movimentos 

sociais, organizações, grupos populares e de usuários (24,3%); ao estímulo ao 

desenvolvimento integral sustentável das comunidades e à geração de renda 

(21,8%) e à sistematização e difusão de projetos inovadores de inclusão cidadã 

(18,2%). 

As atividades de monitoramento e avaliação da política de assistência social e 

capacitação de gestores, técnicos e conselheiros para intervenção nas esferas 

políticas são ofertadas com mais frequência nos municípios Pequeno I (14,8%) e 

Médio (13%), ao passo que as atividades de formação política-cidadã de grupos 

populares são mais oferecidas nas Metrópoles (12,7%).  

Além das ações de assessoria, entidades desempenham tarefas também na seara 

específica da defesa e garantia de direitos. O Censo SUAS buscou informações 

neste sentido.

Tabela 22: Atuação da rede privada no âmbito da defesa e garantia de 
direitos de acordo com o porte populacional – Brasil, 2010 

Atuação no âmbito da 
defesa e garantia de 
direitos

Gran-
de Médio Metró-

pole
Peque-

no I
Peque-

no II Total

Promoção da defesa de 
direitos já estabeleci-
dos por meio de distin-
tas formas de ação e 
reivindicação na esfera 
política e no contexto 
da sociedade

N. 
Abs. 1.384 790 366 1.295 1.126 4.961

% 27,9% 15,9% 7,4% 26,1% 22,7% 100,0%

Reivindicação da 
construção de novos 
direitos fundados em 
novos conhecimentos 
e padrões de atuação 
reconhecidos nacional 
e internacionalmente

N. 
Abs. 160 121 61 119 125 586

% 27,3% 20,6% 10,4% 20,3% 21,3% 100,0%

 
Fonte: Censo SUAS 2010
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Constata-se ausência de grande divergência no escopo de atuação em ações de 

defesa e garantia de direitos das entidades conforme porte populacional dos 

municípios de localização. Em adição, 4.961 ou 52,8% das entidades atuam na 

promoção da defesa de direitos já estabelecidos, ao passo que 586 ou 6,2% 

também apoiam a reivindicação da construção de novos direitos, embora se pos-

sa alegar que, pelo seu caráter de inovação, era de se esperar um percentual 

menor de entidades atuantes neste último quesito.

No que se refere à área de atuação das entidades privadas, é possível verificar 

que 90,2% atuam no atendimento socioassistencial; 53,9%, na defesa e garan-

tia de direitos e 41,4%, com assessoria. Cabe destacar que uma mesma entidade 

pode ter mais de uma área de atuação. 

Gráfico 85: Percentual de entidades privadas conforme área de 
atuação – Brasil, 2010 
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Fonte: Censo SUAS 2010

Além do assessoramento e de tipos específicos de ações concernentes à garan-

tia e defesa de direitos, o Censo SUAS buscou informações, também, acerca dos 

atendimentos realizados pelas entidades nos municípios brasileiros. A tabela a 

seguir fornece dados para diversos tipos de atendimentos segundo distribuição 

por porte populacional dos municípios.
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Tabela 23: Tipos de atendimento realizados pela rede privada 
conforme o porte populacional do município – Brasil, 2010 

Tipo de atendimentos realizados Peque-
no I

Peque-
no II Médio Grande Metró-

pole Total

PSB - Serviço de convivência e 
fortalecimento de vínculos para 
crianças de 0 a 6 anos

10,0% 7,2% 11,0% 9,0% 6,2% 8,7%

PSB - Serviço de convivência e 
fortalecimento de vínculos para 
crianças e adolescentes de 6 a 15 
anos

15,2% 20,0% 20,2% 24,8% 30,8% 22,5%

PSB - Serviço de convivência e 
fortalecimento de vínculos para 
adolescentes e jovens de 15 a 17 
anos

12,2% 15,6% 15,5% 17,6% 19,8% 16,3%

PSB - Serviço de convivência 
e fortalecimento de vínculos 
para idosos com idade igual ou 
superior a 60 anos em situação de 
vulnerabilidade social

14,5% 10,2% 6,8% 7,7% 10,8% 9,9%

PSB - Serviço de PSB no domicílio 
para pessoas com deficiência e 
idosas

7,1% 4,9% 4,5% 2,9% 1,2% 4,0%

PSE - Serviço especializado em 
abordagem social 2,6% 2,8% 3,1% 2,0% 1,8% 2,4%

PSE - Serviço de proteção social a 
adolescentes em cumprimento de 
medida socioeducativa de liberda-
de assistida (LA) e de prestação de 
serviços à comunidade (PSC)

2,1% 2,3% 2,4% 2,5% 2,9% 2,4%

PSE - Serviço de PSE para pessoas 
com deficiência, idosos (as) e suas 
famílias

16,0% 13,1% 11,4% 9,8% 8,5% 11,6%

PSE - Serviço especializado para 
pessoas em situação de rua 0,7% 1,3% 2,4% 2,0% 2,2% 1,7%

PSE - Serviço de acolhimento 
institucional para crianças e 
adolescentes em casa-lar

1,5% 2,1% 1,7% 2,2% 2,4% 2,0%

PSE - Serviço de acolhimento 
institucional para crianças e ado-
lescentes em abrigo institucional

1,8% 4,4% 5,1% 6,3% 6,6% 5,0%

PSE - Serviço de acolhimento 
institucional para adultos e fa-
mílias em abrigo institucional em 
decorrência de situação de rua, 
desabrigo por abandono, pessoas 
em trânsito, migração e/ou ausên-
cia de residência

0,5% 1,3% 1,6% 2,0% 1,8% 1,5%

PSE - Serviço de acolhimento 
institucional para adultos e 
famílias em casa de passagem em 
decorrência de situação de rua, 
desabrigo por abandono, pessoas 
em trânsito, migração e/ou ausên-
cia de residência

0,7% 1,2% 1,6% 1,4% 0,8% 1,1%
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PSE - Serviço de acolhimento ins-
titucional mulheres em situação 
de violência - abrigo institucional

0,2% 0,1% 0,7% 0,4% 0,3% 0,3%

PSE - Serviço de acolhimento ins-
titucional jovens e adultos com 
deficiência - residências inclusivas

0,6% 0,7% 0,5% 0,6% 0,3% 0,5%

PSE - Serviço de acolhimento ins-
titucional idosos (as) - casa-lar 3,0% 1,7% 1,2% 0,7% 0,3% 1,3%

PSE - Serviço de acolhimento 
institucional idosos (as) - Abrigo 
Institucional (Instituição de 
Longa Permanência para Idosos 
(as) - ILPI)

8,7% 8,5% 7,1% 5,8% 2,4% 6,5%

PSE - Serviço de acolhimento em 
república para jovens entre 18 
e 21 anos após desligamento de 
serviços de acolhimento para 
crianças e adolescentes ou em 
outra situação que demande este 
serviço

0,2% 0,2% 0,5% 0,3% 0,3% 0,3%

PSE - Serviço de acolhimento em 
república para adultos em proces-
so de saída das ruas

0,1% 0,4% 0,8% 0,2% 0,3% 0,3%

PSE - Serviço de acolhimento em 
república para idosos 0,4% 0,3% 0,3% 0,2% 0,1% 0,3%

PSE - Serviço de acolhimento em 
família acolhedora para crianças 
e adolescentes

0,2% 0,3% 0,4% 0,6% 0,2% 0,4%

PSE - Serviço de proteção à 
população atingida por situa-
ções de calamidades públicas e 
de emergências, com oferta de 
alojamentos provisórios, atenções 
e provisões materiais

1,5% 1,5% 1,3% 0,8% 0,1% 1,0%

Quantidade total de entidades 
privadas (N. Abs.) 4.507 1.908 2.366 2.710 2.520 14.011

 
Fonte: Censo SUAS 2010

A conformação da rede privada, segundo aferida pelo Censo SUAS, coaduna-se 

com o histórico de muitas dessas entidades de especialização na provisão de 

abrigos para pessoas sem vínculos familiares. Contudo, em número absoluto, 

a quantidade de entidades atuantes nos serviços de Proteção Social Básica já 

supera a Proteção Social Especial, o que é um avanço importante a partir do es-

tímulo governamental para que a PSB possa exercer seu papel de prevenção do 

rompimento de vínculos familiares e encaminhamento para as demais unidades 

da rede socioassistencial também no âmbito da rede privada.
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De forma geral, os serviços mais oferecidos pelas entidades privadas são volta-

dos a crianças e jovens de 6 a 17 anos, pessoas com deficiência, famílias e ido-

sos, a saber: serviço de convivência e fortalecimento de vínculos para crianças 

e adolescentes de 6 a 15 anos (22,5%); serviço de convivência e fortalecimento 

de vínculos para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos (16,3%); serviço de 

proteção social especial para pessoas com deficiência, idosos(as) e suas famílias 

(11,6%) e serviço de convivência e fortalecimento de vínculos para idosos com 

idade igual ou superior a 60 anos em situação de vulnerabilidade social (9,9%).

Por outro lado, os serviços menos oferecidos pelas entidades privadas são: ser-

viço de acolhimento em república para jovens entre 18 a 21 anos (0,3%); ser-

viço de acolhimento em república para adultos em processo de saída das ruas 

(0,3%); serviço de acolhimento em república para idosos (0,3%) e serviço de 

acolhimento institucional para mulheres em situação de violência (0,3%).

Ao comparar os serviços prestados pelas entidades privadas e o porte popula-

cional, é possível perceber que existe uma diferença significativa entre eles. Nos 

municípios com até 20 mil habitantes, as entidades privadas ofertam em maior 

quantidade os serviços referentes à: PSE para pessoas com deficiência, idosos 

e suas famílias (16%); convivência e fortalecimento de vínculos para idosos 

(14,5%); acolhimento institucional para idoso (8,7%) e PSB no domicílio para 

pessoas com deficiência e idosos (7,1%). Por sua vez, nos municípios de porte 

Pequeno II, os serviços mais ofertados, em relação aos outros municípios, são: 

proteção à população atingida por situações de emergência (1,5%) e acolhimen-

to institucional para jovens e adultos com deficiência (0,7%).

Nos municípios de porte Médio, destacam-se os serviços de: convivência e for-

talecimento de vínculos para crianças de 0 a 6 anos (11%); especializado em 

abordagem social (3,1%), especializado para pessoas em situação de rua (2,4%); 

acolhimento institucional para adultos e famílias em casa de passagem (1,6%); 

acolhimento em república para adultos em processo de saída das ruas (0,8%) e 

acolhimento institucional para mulheres em situação de violência (0,7%). 
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Dentre os serviços mais ofertados pelos municípios de porte Grande, em relação 

aos outros municípios, ressaltam-se: o serviço de acolhimento institucional para 

adultos e famílias em abrigo institucional (2,0%) e o serviço de acolhimento em 

família acolhedora de crianças e adolescentes (0,6%). 

Por fim, nas Metrópoles, os serviços com maior destaque, em relação aos ou-

tros municípios, são: fortalecimento de vínculos para crianças e adolescentes 

de 6 a 15 anos (30,8%) e de 15 a 17 anos (19,8%); acolhimento institucional 

para crianças e adolescentes em abrigo institucional (6,6%); proteção social a 

adolescentes em LA e PSC (2,9%) e acolhimento institucional para crianças e 

adolescentes em casa-lar (2,4%). 
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Considerações Finais

Esta publicação é fruto de um esforço conjunto da Secretaria de Avaliação e Ges-

tão da Informação (SAGI) e da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), 

que teve por objetivo delinear, pela primeira vez, um retrato detalhado do Sis-

tema Único de Assistência Social (SUAS) em suas diversas facetas, abarcando a 

gestão municipal e estadual, os respectivos conselhos e a rede privada conve-

niada ou certificada de assistência social, para além dos CRAS e CREAS, já anali-

sados em estudos anteriores.

Neste capítulo final, sistematiza-se os principais resultados do Censo SUAS 2010 

e inferências possíveis a partir destes. 

Neste contexto, cabe primeiramente destacar a massificação dos CRAS no país, 

os quais atingiram 6.801 unidades distribuídas em 4.720 municípios até setem-

bro de 2010, mês de aplicação dos questionários que subsidiaram a elaboração 

deste estudo.

Por sua vez, a disseminação do cofinanciamento no âmbito dos CRAS e, de for-

ma geral, na assistência social, embora ainda aquém do ideal, uma vez que 

16% destes centros declararam depender exclusivamente de repasses fede-

rais, contrariando a responsabilização mútua das três esferas no financiamento 

destas unidades preconizada pela Norma Operacional Básica do SUAS (NOB-

-SUAS), registrou nítido avanço com relação a 2009, quando este percentual 

remontou a 24%.

Esta evolução pode se dever à instauração progressiva dos pisos de proteção 

social também nas esferas municipais e estaduais, o que facilitaria uma maior 

transparência na mensuração e efetivação da coparticipação destes entes, em-

bora a confirmação disso demande pesquisa específica.

Neste contexto, a própria NOB dispõe que regulamentação complementar defi-

nirá os percentuais de participação municipal e estadual no financiamento dos 

pisos de proteção social, a qual até hoje não chegou a ser elaborada.
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Com relação à estrutura dos CRAS, somente 13,7% das unidades apresentavam 

acessibilidade para todas as categorias pesquisadas3, conforme disposto pela 

NBR 9050 da ABNT.

No âmbito dos indicadores, percebe-se uma nítida evolução destas unida-

des desde 2007, com a exceção da dimensão de recursos humanos no biênio 

2009/2010, cuja redução do percentual no atendimento ao quantitativo e qua-

lificação mínimos dos profissionais das equipes de referência possa se dever em 

função da rápida expansão destas unidades, a qual atingiu 1.003 unidades em 1 

ano, passando de 5.798 CRAS em 2009 para 6.801 em 2010.

No tocante aos recursos humanos dos CRAS, nota-se uma manutenção do grau 

de escolaridade médio, com 48,6% do total de funcionários com nível superior, 

contra 49% em 2009, apesar da rápida expansão do total de trabalhadores, cuja 

taxa de crescimento atingiu 19,1% ao ano, passando de 25.635 em 2007 para 

51.692 profissionais em 2010.

Finalmente, com relação aos serviços desenvolvidos, cabe destacar o amplo es-

copo do Serviço de Proteção e Atenção Integral à Família (PAIF), o qual registrou 

1.976.243 famílias em acompanhamento em junho de 2010.

No concernente aos CREAS, cabe destacar o rápido crescimento destas unidades 

no biênio 2009/2010, o qual em termos relativos superou inclusive a evolução 

do número de CRAS, uma vez que de 1.200 CREAS em 2009 registrou-se 1.590 

destas unidades em 2010, um crescimento de 32%, distribuídos em 1.463 mu-

nicípios, ou 26,3% do total de municípios brasileiros.

Em particular, 50 destes 1.590 centros são CREAS regionais, contra 51 unida-

des deste tipo registradas em 2009. Não obstante, o quantitativo de municípios 

vinculados aos CREAS regionais cresceu de 180 municípios em 2009 para 237 

localidades em 2010, um incremento de 32%.

3	A s quatro categorias pesquisadas foram: acesso principal adaptado com rampas e rota 

acessível desde a calçada até a recepção do CREAS; rota acessível aos principais espaços do CREAS 

(recepção, sala de atendimento e sala(s) de uso coletivo); rota acessível  ao banheiro; banheiro 

adaptado para pessoas com deficiência.	



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

0
Efetivamente, nos municípios entre 20 mil e 50 mil habitantes (pequeno porte 

II), os CREAS já se fazem presentes em 520 municípios, ou 49,9% do total de 

localidades deste porte populacional. Em adição, estes centros estão instala-

dos em 286 das 325 cidades de 50 mil a 100 mil habitantes (médio porte), uma 

taxa de cobertura de 88%.

O cofinanciamento é mais disseminado nestas unidades, registrando-se um per-

centual de 14% de unidades dependentes exclusivamente de repasses fede-

rais e há repasse de recursos pelas três esferas para 395 CREAS, ou 25,6% do 

total. Este quesito denota grande progresso com relação ao quadro verificado 

em 2009, quando 24,8% dos CREAS registraram depender somente de repasses 

oriundos da União.

Por outro lado, a acessibilidade é uma questão preocupante nos CREAS, ao se 

verificar que somente 6,9% destas unidades têm acessibilidade, conforme pre-

conizado pela ABNT, para as quatro categorias pesquisadas.

Finalmente, no aspecto fundamental, que são os serviços desenvolvidos nos 

CREAS, o Censo SUAS registrou o total de 367.364 casos atendidos pelo Servi-

ço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) ao 

longo de 2009. Por sua vez, o primeiro levantamento sobre a gestão municipal 

pelo Censo SUAS foi respondido por 5.488 municípios, o que implica que 77 

municípios não responderam ao Censo. O perfil destes municípios evidenciou 

que a maioria é de pequeno porte I, ou até 20 mil habitantes, com 66 municípios 

ou 85% do total. Contudo, 7 entes de pequeno porte II e 4 municípios de médio 

porte também se encontravam nesta situação.

Em adição, constatou-se que 72,6% dos municípios respondentes instituíram 

secretaria municipal exclusiva para a temática da assistência social, embora o 

grau de formalização das áreas da assistência enquanto subdivisão administrati-

va destas secretarias não seja tão elevado.

Efetivamente, a Proteção Social Básica (PSB) e a Gestão do Bolsa Família são as ins-

tâncias mais comumente formalizadas, presentes, respectivamente, em 62,7% e 

73,3% das secretarias. Por outro lado, áreas mais recentes como a Vigilância Social, 

a Gestão do Trabalho e o Monitoramento e Avaliação aparentam ainda estar em fase 

de estruturação, com a primeira apresentando a menor taxa de formalização, 27,3%.C
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Essa distribuição não é homogênea conforme os portes populacionais, sendo 

mais comum a formalização das áreas à medida que aumenta a população do 

município. Por exemplo, a presença da PSB como setor formalmente instituído 

é de 64,8% em municípios de pequeno porte I e atinge 88,2% das metrópoles. 

Contudo, os municípios de médio porte são exceção à regra, apresentando taxas 

abaixo de localidades menores. No caso da PSB, estes municípios registraram em 

53,3% dos casos a formalização da área.

No tocante ao planejamento das atividades, 94% dos municípios possuem Plano 

Municipal de Assistência Social (PMAS). Contudo, a frequência de atualização 

deste instrumento fundamental para a assistência social apresenta-se aquém 

do ideal. De fato, somente 20,5%, para os municípios de até 20 mil habitantes, 

e 54,4%, no caso das metrópoles, registraram atualizar seus respectivos PMAS 

anualmente ou em prazo inferior.

No âmbito da gestão financeira, uma constatação relevante é a presença em 

96,1% dos municípios dos Fundos Municipais de Assistência Social (FMAS), 

sendo que 89% destes são unidades orçamentárias. Entretanto, a execução fi-

nanceira dos recursos da assistência social por meio dos FMAS ainda pode ser 

aperfeiçoada.

Por seu turno, evidencia-se forte expansão dos recursos humanos na área da as-

sistência social, com um salto de 139.549 em 20054 para 220.730 trabalhadores 

em 2010, uma taxa de 9,6% ao ano. Esta elevação se deu sem comprometimento 

da qualidade da força de trabalho, tanto no concernente ao vínculo empregatício 

como ao grau de escolaridade. De fato, 38,3% em 2005 e 38,6% em 2010 do to-

tal de profissionais da assistência social no âmbito municipal eram estatutários, 

ao passo que 27% em 2005 e 30,7% em 2010 eram trabalhadores com nível 

superior. 

Com respeito à oferta de serviços, aqueles enquadrados na Proteção Social Bá-

sica são os mais comumente disponibilizados, como esperado, tendo em vista 

o escopo mais amplo e o seu caráter preventivo. Neste contexto, registrou-se 

uma oferta que variou de 74,4%, no caso de programas ou projetos de inclusão 

digital, até 84,5%, para os serviços de convivência e fortalecimento de vínculos.

4	 Para 2005, dados do Suplemento de Assistência Social da Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais (MUNIC) efetuada pelo IBGE. Para 2010, dados do Censo SUAS.
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No âmbito da Proteção Social Especial de Média Complexidade, a disponibiliza-

ção variou de 26,2%, para serviços destinados à população de rua, até 58,1%, 

no caso dos serviços para idosos, pessoas com deficiência e suas respectivas 

famílias. Por fim, no escopo da Proteção Social Especial de Alta Complexidade, a 

oferta de serviços oscilou de 27%, no caso de disponibilização de abrigos para 

mulheres, até 38,3%, para abrigos destinados a crianças e adolescentes.

Por outro lado, no tocante à gestão estadual da assistência social, 41 % dos esta-

dos declararam gerir a assistência social por meio de secretaria estadual exclusiva.

Com respeito ao planejamento das atividades na seara da assistência social, 14 

UFs ou 51,8% já possuem Plano Estadual de Assistência Social (PEAS), ao passo 

que outras 12 UFs ou 44,4% encontram-se em fase de elaboração de seus res-

pectivos PEAS. Somente 1 UF não registrou ações no sentido de formulação de 

um PEAS (SC).

De forma relativamente distinta dos municípios, as áreas com maior taxa de for-

malização no âmbito da assistência social estadual são a Gestão Orçamentária 

e Financeira, Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE), com, 

respectivamente, 23, 19 e 19 UFs tendo institucionalizado esses setores em suas 

secretarias estaduais de assistência social. A menor incidência novamente é da 

vigilância social, formalizada em 4 UFs.

No concernente à execução direta de serviços socioassistenciais, os quantitativos 

registrados foram de 13, 14 e 20 UFs, respectivamente, no âmbito da PSB, PSE de 

Média Complexidade e PSE de Alta Complexidade, sendo previsível a preponde-

rância da PSE, em particular da alta complexidade, tendo em vista as especificida-

des, custos e escala necessários para disponibilização deste tipo de serviço.

No tocante à gestão financeira, todos os estados possuem Fundo Estadual de 

Assistência Social (FEAS), sendo que 26 destes também são unidades orçamen-

tárias. Entretanto, somente 48% declararam que todos os recursos da assistên-

cia social são executados por meio dos respectivos FEAS. Em conjunto com o 

registro de que somente 12 estados efetuam cofinanciamento aos municípios 

por meio da modalidade fundo a fundo, contra 18 que repassam recursos por 

meio de convênios (7 fazem emprego de ambas as modalidades),  evidencia-se 

que a sistemática de financiamento do SUAS adotada pela União não é replica-C
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da em boa medida nos estados, o que dificulta a contabilização dos recursos 

aplicados na assistência social e também contraria o disposto na NOB-SUAS em 

prol da primazia dos fundos de assistência social na alocação dos recursos da 

assistência social.

Por sua vez, o primeiro levantamento da gestão estadual revelou também o 

expressivo quantitativo de trabalhadores da assistência social alocados na 

instância estadual, o qual remontou a 21.761 funcionários. Comparativamen-

te aos municípios, sobressai a menor participação tanto de profissionais com 

nível superior, com 26,3%, como aqueles com nível fundamental, equivalen-

tes a 22,2%, (contra, respectivamente, 30,7% e 23,7% nos municípios), com 

um predomínio dos trabalhadores de nível médio, representantes de 51,5% 

do total. Por outro lado, no quesito de vínculo empregatício, os estados apre-

sentam um cenário mais favorável que o registrado no âmbito municipal, com 

aproximadamente 53% dos profissionais como servidores estatutários, contra 

38,6% nos municípios.

No referente ao aspecto fundamental no contexto da assistência social desem-

penhado pelo controle social, 5.246 municípios declararam ter instituído Conse-

lhos Municipais de Assistência Social (CMAS), ou seja, 94,3%, compostos por um 

total de 47.880 conselheiros.

Em particular, o marco representado pela criação da Lei Orgânica de Assistência 

Social (LOAS) desempenhou um papel fundamental na criação dessas instâncias, 

com a criação de CMAS em 3.729 municípios ou 71,1% nos 4 anos após a pro-

mulgação da LOAS, ou seja, no período de 1993 a 1997.

Não obstante o predomínio absoluto da criação dos CMAS por meio de lei especí-

fica, registrado em 5.109 municípios ou 97,4% dos casos, verifica-se uma regula-

mentação ou estruturação complementar ainda escassa, como aferido por meio da 

inexistência de regimento interno ou de secretaria executiva nestes conselhos em, 

respectivamente, 962 e 2.112 localidades, ou 18,3% e 40,3% do total. A consoli-

dação deste processo que estabelece as diretrizes necessárias ao funcionamento 

dos CMAS é de fundamental importância para a garantia não só de estabilidade 

aos conselhos, mas também do pleno exercício de suas funções e atribuições. 
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Por outro lado, a infraestrutura destes conselhos revela-se minimamente ade-

quada em vários aspectos, como a existência de pelo menos uma sala com 

capacidade para até 15 pessoas de uso exclusivo ou compartilhado, presente, 

respectivamente, em 1.791 e 4.125 dos CMAS, ou 34,1% e 78,6% do total. Simi-

larmente, em 5.053 ou 96,3% destas unidades, existe um banheiro, bem como 

4.619 ou 88% delas dispõem de ao menos um computador conectado à internet 

para o desempenho de suas atividades.

Entretanto, dentre os aspectos negativos, somente 45,9% dos CMAS possuem 

previsão de recursos específicos destinados à sua manutenção e funcionamento 

no orçamento do órgão gestor, e apenas 55% dispõem de sede permanente.

Contudo, um aspecto ainda mais crítico para a consecução de suas atribuições 

pelos CMAS consiste na insuficiência de recursos humanos para apoio adminis-

trativo. Dentre os 59,7% ou 3.134 conselhos que possuem secretaria executiva, 

registrou-se somente 4.424 funcionários alocados, uma média de 1,4 funcioná-

rio por conselho. Efetivamente, 2.253 CMAS declararam não possuir funcioná-

rios em suas secretarias executivas. 

Não obstante, um fator positivo na estruturação dos CMAS foi a observância da 

paridade entre representantes da sociedade civil e do governo na composição 

de seus membros, conforme preconizado pela NOB de 2005, por 5.075 conse-

lhos ou 96,7% do total.

Também atores de grande importância no controle social, os Conselhos Esta-

duais de Assistência Social (CEAS) apresentam-se comparativamente mais bem 

estruturados do que suas contrapartes em âmbito municipal, tendo em vista es-

tarem presentes nas 27 UFs, sendo compostos por um total de 472 conselheiros. 

Em adição, todos foram criados por lei no período de 1993 a 1997 e têm regi-

mento interno próprio. 

Com relação à infraestrutura, 24 dos 27 CEAS têm sede permanente, 21 têm 1 ou 

mais salas de uso exclusivo e todos têm secretaria executiva e ao menos 1 com-

putador conectado à internet. Para apoio administrativo às atribuições dos CEAS, 

esses conselhos registraram dispor de um total de 114 funcionários em todo 

o país alocados em suas respectivas secretarias executivas, uma média pouco 

superior a 4 profissionais por conselho.C
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Em adição, 21 CEAS declararam existir previsão de recursos no orçamento es-

tadual da assistência social para seu funcionamento, aspecto este fundamental 

para a manutenção dessas instâncias de controle social.

Por sua vez, no concernente ao aspecto fundamental do desempenho de suas 

atividades e reconhecimento pelo órgão gestor de suas atribuições, os resulta-

dos foram, em sua maioria, positivos.

De fato, todos os 16 CEAS que registraram já existir PEAS para seu estado afirma-

ram terem aprovado o mesmo para sua efetiva implementação; 21 declararam 

participar ativamente da discussão das propostas anuais do orçamento do Exe-

cutivo estadual e 25 acompanham as pactuações efetuadas no âmbito das Co-

missões Intergestores Bipartite (CIBs) e Comissão Intergestores Tripartite (CIT), 

sendo 16 destes com regularidade.

Finalmente, o Censo SUAS também mapeou pela primeira vez as entidades pri-

vadas de assistência social conveniadas ou certificadas como entidades benefi-

centes de assistência social (CEBAS). Em seu conjunto, foram computadas 9.398 

entidades, concentradas principalmente nas regiões Sul e Sudeste, com, respec-

tivamente, 2.201 e 5.173, ou 23,4% e 55% do total.

De fato, os números mencionados denotam a existência de uma entidade para 

cada 12 e 15 mil habitantes, respectivamente, contra uma entidade a cada apro-

ximadamente 50 mil pessoas nas regiões Norte e Nordeste, as quais abarcam 

321 e 1.098 entidades, nesta ordem.

Em adição, essas entidades também estão predominantemente nos municípios 

de maior porte populacional, uma vez que 46% delas estão situadas em locali-

dades com população superior a 100 mil habitantes. Contudo, a relação de ha-

bitantes por entidade é mais bem distribuída dentre os diferentes portes popu-

lacionais e remonta a em torno de 17 mil pessoas por entidade nos municípios 

de até 100 mil pessoas, atinge 21 mil indivíduos por entidade nas localidades 

de 100 a 900 mil indivíduos e alcança cerca de 30 mil habitantes por entidade 

nas metrópoles.

Por seu turno, a receita anual média destas entidades cresce à medida que se 

eleva a população dos municípios onde estão localizadas, partindo de R$ 200 



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

0
mil/ano naquelas situadas em municípios de até 50 mil habitantes, passando 

para R$ 400 mil/ano e 550 mil/ano nas localidades de médio e grande porte, 

respectivamente, atingindo cerca de R$ 1,08 milhão/ano nas metrópoles5. As 

formas de financiamento mais comum são recursos advindos do próprio municí-

pio, com 85,3%; do MDS, 27,3% e do estado de localizado, opção assinalada por 

20,5% das entidades respondentes.

Com relação às formas de acesso da população às entidades privadas, a procura 

espontânea pelos serviços e ações disponibilizadas na rede é a mais frequente, 

citada para 85,1% das entidades, seguida pelos encaminhamentos feitos pelos 

CRAS locais, mencionada por 53,4% do total. A busca ativa realizada pelas en-

tidades já figura como uma alternativa relevante de acesso a essas entidades, 

sendo assinalada para 29,9% delas6.

Dentre os serviços e atividades desempenhados pelas redes privadas, 5.127 ou 

54,5% efetuam atendimentos no âmbito de serviços da Proteção Social Bási-

ca, por volta de 22,5% prestam atendimentos em serviços da Proteção Social 

Especial de Média Complexidade e 25% atuam em serviços de acolhimento da 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade.

No concernente aos serviços, constata-se a predominância de serviços da Pro-

teção Social Básica, em especial os serviços de convivência e fortalecimento de 

vínculos de crianças e jovens de 6 a 15 anos e também ao público de adolescen-

tes entre 16 e 17 anos, desempenhados por 3.150, ou 35,5%, e 2.281 entidades, 

ou 24,3%, nesta ordem. 

5	A s médias das receitas totais por porte populacional foram calculadas a partir da média 

dos intervalos de cada resposta possível. Assim, de 50 a 100 mil /ano no questionário foi computado 

como 75mil, e de 100 mil a 500 mil /ano como 300mil.

6	N este caso, pergunta do questionário permitia a marcação de múltiplas respostas; logo, a 

soma dos percentuais ultrapassa 100%, uma vez que o percentual de cada questão pode variar de 0 a 

100%.C
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Em suma, os resultados do Censo SUAS 2010 evidenciam a existência de um 

SUAS muito mais complexo e abrangente do que os levantamentos anteriores, 

restritos aos CRAS e CREAS, permitiram vislumbrar. Neste contexto, afigura-se 

notável a estruturação já lograda no âmbito da gestão da assistência nos municí-

pios e estados, bem como por seus respectivos conselhos de assistência social. 

Adicionalmente, verificou-se também pela primeira vez a presença de uma ex-

tensa rede de entidades privadas atuantes na seara da assistência social, cujo 

papel complementar ao poder público poderá ser mais qualificadamente dire-

cionado a partir deste primeiro retrato.

Por outro lado, as análises realizadas também demonstram que inúmeros aspec-

tos ainda necessitam de aperfeiçoamento nas unidades e instâncias do SUAS, de 

forma que se possa atingir a adequada conformação do sistema aos seus propó-

sitos, em sua integralidade.

Ao final, o presente relatório buscou contribuir para o aperfeiçoamento da as-

sistência social a partir de referenciais consistentes, por meio do seu monitora-

mento constante, com o desafio maior de colaborar para o objetivo último e de 

importância extraordinária para a população brasileira, que é a consolidação e 

evolução permanente do Sistema Único de Assistência Social.
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